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·, ·Estado do Amapa 

PODER-EXECUTIVO 

MENSAGENS 
MENSAGEM N° 003 /14-GEA 

VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI N° 056/2013-Al. 

Excelentlsslmo Senhor Deputado Presidente e demais membros da 
Assembleia Legislativa do Estado: 

Tenho a elevada honra de dirigir· me a Vossa Excelência e aos 
demais Deputados que integram essa Casa Legislativa e comunicar que, na 
conformidade do disposto § 1° .do Art. 107 da Constituição do Estado do 
Amapá, vetei totalmente o Projeto de Lei n° 056/2013 - AL, de autoria do 
Deputado Eider Pena, que dispõe sobre a obrigação do Poder Executivo 
Estadual, em remeter ao Poder Legislativo e ao Ministério Público Estadual, 

c ~cópias de seus atos administrativos. 

RAZÕES DO VETO: 

Sem ·desmerecimento da louvá\·el importância do objeto proposto, 
mas entendemos pela inconstitucionalidade em face da violação da sistemática 
de criação de atribuições ao Chefe do Poder Executivo pela Constituição 
Estadual e Federal. 

Em resumo, o projeto, de autoria parlamentar, cria uma 
atribuição para o Chefe do Poder Executivo por meio de lei ordinária, fato que 
é vedado pela Constituição Estadual (capul do artigo 119) e Federal (artigo 84 
inciso XXVII). 

O Projeto de Lei, que é de autoria parlamentar foi aprovado em 
sessão ordinária realizada no dia 09 de dezembro de 2013 e dispõe sobre a 
obrigação do Governador do Estado do Amapá em remeter ao Poder Legislativo 
Estadual e ao Ministêrio Público Estadual. cópia de todos os Atos 
Administrativos, os quais sejam: Decreto Regulamentar de Lei, Decreto de 
Suplementação, Anulação e Remanejamento Orçamentário, Convénios e 
Contratos necessãrios ao bom desempenho e eficácia da função pública do 
Poder Executivo, estabelecendo como pi-azo _para o cumprimento da obrigação 
o dia 15 (quinze) do mês seguinte ao da data da publicação do ato 
administrativo no Diário Oficial do Estado. 

No nosso sentir o projeto de lei em questão, embora tenha uma 
fmalidade nobre e republicana, mas, com o dc~ido respeito, está eivado de 
\'icio material de inconstitucionalidade, pois cria uma atribuição ao Chefe do 
Poder Executivo que não está prevista na Constituição do Estado do Amapá. 

Deveras, o artigo H9 da Constituição do Estado do Amapá 
disciplina um rol de atribuições impostas ao Governador do Estado, onde 
podemos identificar dois incisos que tratam de forma mais abrange o conteúdo 
do projeto de lei sob análise. Pedimos vênia para transcrever os incisos XI e 
XIV: 

"XI - prestar e Assembleia LegisÍativa, no prazo de 
sessenta dias da abertura dá: ~>essão legislativa, as 
contas relativas ao exercício anterior, e apresentar-lhe o 
relatório de atividades; 

( ... ) 
XIV - prestar, por escrito. as. informa~s solicitadas 
pelos Poderes Legislativo e Judiciário, no prazo tle' trinta 
dias, salvo se outro for deterininado por Lei Federal: ' 

' . .. 
No tocante ã prestação de informações ao Ministério Público; a 

Constituição Estadual preconiza no artigo 150, inciso ·VII; a função 
institucional do Ministério Público em requisitar infonnaçães e documentoc. 
para o fim de exercer sua função ministerial~ sendo que tais requisições dC\·em 
ser obedecidas por qualquer autoridade, inclusive pelo Chefe do Poder 

· Ex e cu ti v o. · 

Acreditamos que as atlibu ições do Chefe do Poder Executivo, que 
em resumo podem ser conceituadas como um "Poder-Dever" deve estar 
presente no texto constitucional. Esse é o modelo. adotado em nosso 
ordenamentojuridico, daí a existência da expressa "além de outras atribuições 
previstas nesta Constituição" contida no artigo 119 da Constituição Estadual. 
Isso implica dizer que o rol de atribuições ao Chefe do Poder Executivo deve 
estar no texto constitucional, embora não conste' do artigo 119. No mesmo 
sentido é o que consta do artigo 84 da Constituição Federal, que assim 
disciplina: "XXVII · exercer outras atribui~ões pre>istas nesta Constituição". 

Por outro aspecto, o parágrafo único do artigo 1° do Projeto de Lei 
ora analisado revela, com a méxíma vênia, certa contradição com o caput do 
dispositivo. O objetivo da norma redigido em seu caput é criar a obrigação para 
o Chefe do Poder Executivo remeter cópia de determinada gama de atos 
administrativos. O parágrafo único estabelece como prazo para o envio das 
cópias o dia quinze (15) do mês seguinte da data da publicação ·do ato 
administrativo no Diário Oficial. 

Desta feita, a norma obriga a remessa de cópia dos atos que já 
[oram previamente publicados no Diário Oficial. O ato administrativo ao ser 
publicado no Diãrio Oficial adquiriu publicidade, onde pode ser assim 
'~sualizado por todos os órgãos competentes para realizar qualquer espécie de 
controle sobre o mesmo, tais como o Poder Legislativo, Ministerio Público, 
Tribunal de Contas, etc. Ora, se o ato já foi publicado no Diário Oficial, 
remeter cópias ao Poder Legislativo e ao Ministério Público, com o devido 
respeito, aparenta ser desnecessário na medida em que os ato;, adminis· 
trativos já são visualizados pelo referido Diário Oficial. 

Caso haja qualquer dúvida quanto à lisura de qualquer ato 
administrativo publicado no Diãrio Oficial, basta ser encaminhado oficio 
requisitando informações sobre o ato que gerou a dúvida, seja pelo Ministério 
Público ou pelo Poder Legislativo ou qualquer outro õrgão. responsável pelo 
controle externo ou interno da administração pública. 

Por fim, caso seja interpretado que ao impor nova atribuição ao 
Governador do Estado a norma não esteja voltada diretamente ao Chefe do 
Poder Executivo, mas para um órgão da administração pública, nesta hipótese. 
estaremos diànte de um vício fonnal, haja vista que a deflagração de processo 
legislativo destinado à criação de atribuição para os órgãos da administração 
pública é de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, nos exatos 
termos do artigo 104, V, da Constituição do Estado do Amapá, onde neste 
ponto a jurisprudência do STF é fume: 
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PODER EXECUTIVO 

Carlos Camilo Góes Capiberibe 
Governador 

Doralice Nascimento de Souza 
vice-Governadora 
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Secretaria Extraord. de Pol. para a Juven.: Alex Sandro Sih•a Nazaré 
Secretaria Extraord. de Políticas para Mulheres:Maria Alice L. R. Bentes(interina) 
Secretaria Extraord. de" Políticas Afro Dcscendentes:Neucircne Almeida de Olivtinl 

Órgãos Estratégicos de Execução 

Gabinete do Governador: Délcio Ferreira de Magalhães 
Gabinete de Segurança Institucional: Ten.Cel. PM. Cláudio Adriano B. Balieiro 
ControladoriaGeral: Benedito Balieiro Ferreira 
Procuradoria Geral: Antônio Kleber de Souza dos Santos 
Defensoria Pública: lvanci Magno de Oliveira 
Policia Militar: Cel. PM Aclemildo Barbosa dos Santos 
Polícia Civil: Tito Guimarães Neto· 
Corpo de Bombeiros: Ccl. BM Miguel Rosário do Nascimento 
Policia Técnico-Científica: Odair Pereira Monteiro 
úuvidoria-Geral: Raimundo Lima da Silva 

Secretários de Estado 

Administração: Agnaldo Balíeiro da Gama 
Desenvolvimento Rural: Maria Cristina do Rosário Almeida Mendes 
Cultura: José Luiz Amaral Pingarilbo 
Comunicação: Carlos Henrique Schmidt 
Ciência e Tecnologia: Antônio Cláudio Almeida de Carvalho 
Desporto e Lazer: Mário da Silva Brandão 
Educação: Elda Gomes Araújo 
Secretaria Estadual da Fazenda: Jucinete Carvalho de Alencar 
Indústria e Comércio: José Reinaldo Alves Picanço 
Infraestrutura: Amilton Lobato Coutinho 
Meio Ambiente: Grayton Tavares Toledo 
Planejamento: José Ramalho de Oliveira 
Saúde: Olinda Consuelo Lima Araújo 
Segurança: Marcos Roberto Marques da Siiva 
Sctrap: Bruno Manoel Rezende 
Trabalho e Empreendedorismo: Sivaldo da Sil,•a Brito 
Turismo: Richard Madureira da Silva 
Mobilização Social: Cláudia Camargo Capiberibe 
Secretaria de Governo: Juliano dei Castilo Silva 
Secretaria de Relações Institucionais: Neuza Monteiro de \'clasco 

Autarquias Estaduais e órgãos Vinculados 

Adap: lvana Maria Antunes Moreira 
Amprev: Carlos Roberto dos Anjos Oliveira (interino) 
SIAC- Super Fácii:Dário de Jesus Nascimento de Souza 
EAP: Adalberto Carvalho Ribeiro 
lapen: Nilon Kenedy Monteiro 
Detran: Sub Ten. PM. José Auri\•am Gomes da Silva 
Diagro: Marco Antônio Silva de Sousa 
Feria: lnailza Rosário Barata Silva 
Hemoap: Ivan Daniel da Silva Amanajás 
IEPA: Augusto de Oliveira Júnior 
IPEM: Nilson José Pereira dos Santos 
Jucap: Jean Alex de Sousa Nunes 
Lacen: lvanete Costa Amanajás (interina) 
Pescap: JoAo Bosco Alfaia Dias 
Procon: Maria Nilza Amaral de Araújo 
Prodap: José Alipio Diniz de Moraes Júnior 
RDM: Juliana Alves Coutinho 
Rurap: Max Ataliba Ferreira Pires 
IMAP: Sônia Solange Martins Maciel 
ARSAP: Rilton RodriguesAmanaj6s 
IEF: Ana Margarida Castro Euler 
UEAP: Maria Lúcia Teixeira Borges 
Fundação Tumucumaque: Terczinha de Jesus Soares dos Santos 

Sociedades de Economia Mista 

AFAP: Sá\'io José Peres Fernandes 
Caesa: Ruy Guilherme Smith Ne\'es 
CEA: Francisco Antonio A. Corres Uma 
Gasap: Rubens Celestino Rodrigues Gemaque 

·~ indispensável a iniciativa do Chefe do Poder 
Executivo (mediante projeto de lei ou mesmo, após a EC 
32/2001, por meio de decreto) na elaboração de normas 
que de alguma forma remodelem as atribuições de órgão 
pertencente à estrutura administrativa de determinada 
urudade da Federação." (ADI 3.254, Rei. Min. Ellen 
Gracie, julgamento em 16-11-2005, Plenário, DJ de 2-
12-2005.) No mesmo sentido: AI 643.926-ED, Rei. Min. 
Dias Toffoli, julgamento em 13-3-2012, Primeira Turma, 
DJE 12-4-2012; RE 586.050-AgR, Rei. Min. Gilmar 
Mendes, julgamento em 28-2-2012, Segunda Turma, 
DJE de 23-3-2012." 

Não podemos deixar de esclarecer que o vicio de iniciativa é 
insanável, conforme decidiu nossa Corte Maior: 

"A sanção do projeto de lei não convalida o vicio de 
inconstitucionalidade resultante da usurpação do poder 
de iniciativa. A ulterior aquiescência do Chefe do Poder 
Executivo, mediante sanção do projeto de lei, ainda 
quando dele seja a prerrogativa usurpada, não tem o 
condão de sanar o vicio radical da inconstitu­
cionalidade. lnsubsistência da Súmula 5/STF. Doutrina. 
Precedentes." (ADI 2.867, Rei. Min. Celso de Mello, 
julgamento em 3-12-2003, Plenário, DJ de 9-2-2007.) 
No mesmo sentido: ADJ 2.305, Rel. Min. Cezar Peluso, 
julgamento em 30-6-2011, Plenário, DJE de 5-8-2011; 
AI 348.800, Rei. Min. Celso de Mello, decisão 
monocrática, julgamento em 5-10-2009, DJE de 20-10-
2009; ADI 2.113, Rei. Min. Cármen Lúcia, julgamento em 
4-3~2009, Plenãrio, DIE de 21-8-2009; ADI1.963-MC, 
Rei. Min. Maurício Corrêa, julgamento em 18-3-
1999, Plenãrio, DJ de 7-5-1999; ADI 1.070, Rei. Min. 
Sepúlveda Pertence, julgamento em 29-3-200 I, Plenãrio, 
DJ de 25-5-2001" 

Entendo que o projeto acarreta ainda lesão ao "principio 
constitucional da independência e hannonia entre os poderes", previsto, tanto · 
no artigo t•, § 2•, da Constituição do Estado, como, principalmente, no artigo 
2• da Constituição Federal, sendo, pois, norma primãria e fundamental da 
Democracia, agora com reforçada visão da Suprema Corte. 

São estas as razões pelas quais, veto totalmente o Projeto de Lei 
n• 0056/2013- AL, de autoria do Deputado Eider Pena, que dispõe sobre a 
obrigação do Poder Executivo Estadual, em remeter ao Poder Legislativo e ao 
Ministério Público Estadual, cópias de seus atos administrativos. 

Polcieio do Setcntriãa, Jl( de fevereiro de 2014 

úJ 
. BEIUBE 

DECRETOS 
DECRETO N° 063.1. DE .ft OE FEVEREIRO DE 2014 

Estabelece normas poro o progromaçao e a 
execução orçomcntária c fincmcciro dos 
Of'ÇCIIIICIItos fiSCGI e da seguridade social paro 
2014 e dei outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AJMPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso VIU, da Constituição do Estado do 
Amapã, e tendo em vista o disposto na Lei Complementar n• 101, de 04 de 
maio de 2000, que estabelece nonnas de finanças públicas voltadas para a 
responsabilidade na gestão fiscal, e na Lei n• 1.794, de 30 de dezembro de 
2013, que estima a Receita e Fixa a Despesa para o exercfcio de 2014, 

DE C R E T ~: 

Art. 1 ° Os órgãos da administração direta e indireta do Poder 
Executivo, integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, poder4o 
empenh8.r as dotações orçamentárias aprovadas na Lei n• 1.794, de 30 <le 
deumbro de 2013, de acordo com as detenninações deste Decreto. · 

I - DO ORÇ~MENTO 

Art. 2° Os órgãos e entidades da administração direta, 
autárquica e fundacional, encaminharão â Secretaria de Estado cto 
Planejamento- SEPLAN, após a publicação deste Decreto, até o quinto dia útil 
de cada trimestre, a distribuição das cotas orçamentárias de acordo com o 
Formulãrio de Solicitação de Cota Orçamentária previsto no Anexo Único deste 
Decreto. 

Art. 3° Ficam liberadas as cotas orçamentárias, em sua 
tctalidarlt:, para empenho das dotações orçamentárias referentes ãs despesas 
com: 
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1- pessoal e encargos sociais; 

TI - contribuição pam o PIS/PASEP; 

111 -amortização e encargos da dívida estadual; 

IV- transferências constit1lcionais aos municípios. 

§ 1 o As despesas c<Jm a prestação de scniços terceirizados de 
limpeza e ,~gilii.ncia, combustível, telefonia móvel e fixa. água c energta, bem 
como o~ contratos considerados prioritário~. serão autorizados para empenho 
de forma global, após análise conjunta da ~EPLAN e Secretaria de Estado da 
Fazenda - SEFAZ. f/1 __ ( .~ A ,-, 

§ 2° Excluídas as hipóteses previs~as nos_ incisos I a IV, e § 1 o 

deste artigo, as liberações de cotas orçamentária~ serao reali1.adas de forma 
trimestral. através de Portaria da SEPLAN. da segumte forma: 

a) fevereiro/2014: 1° trimestre: 

b) abril/2014: 2° trimestre; 

c) julho/2014: 3° trimestre; 

d) oun.ibro/2014: 4" trimestre. 

§ 3• Eventuais pedidos ocorridos entre as liberações trimestrais 
seráo objeto de análise e aprovação pela SEPLAN e SEFAZ. 

§ 4° As dotações decoJYentes da diferença entre a disponibilidade 
orçamentãria prevista na Portaria da SEPLAN e o totnl preVIsto. na l.~A/20 14! 
deverão ser solicitadas pelas Unidades Gestoras, e sua hberaçao ficara 
conilicionada à confumação pela SEPLAN e SEFAZ, de compatibilidade com as 
prioridades estratégicas de Governo. 

§ 5° Os saldos das dotações que não forem utilizados pelas 
unidades no trimestre serão reprogramadas. 

§ 6° As liberações previstas nos §§ 1 • e a• serão abatidas das 
cotas trimestrais de que trata o § 2• deste artigo. 

§ 7° Para subsidiar a emis~ão das Portarias trimestrais pela 
SEPLAN. a SEFAZ informará mensalmente a pre\~são da disponibilidade 
financeira do GEA. 

~ ~rt. 4° As cotas orçamentárias nas fontes de recursos de 
operações de crédito, recursos diretamente arrecadados e convênios serão 
liberadas após a confirmação da disponibilidade de caixa, mediante solicitação 
das unidades gestoras à SEPLAN. 

~rt. 5° As solicitações de crêdítos adicionais ao Orçamento do 
Estado serão acompanhadas de exposição circunstanciada que as justifiquem, 
abordando no mínimo: 

a) as razões que deram origem à insuficiência de dotação 
orçamentária ou os motivos pelos quais se pretende suplementar a dotação 
orçamentária ou alocar recursos em uma nova; 

. b) a demonstração de que os recursos oferecidos como fonte de 
' cancelamento não serão mais nccessãrios para a consecução das metas 

estabelecidas. quando for o caso: 

c) os resultados esperados com a aplicação dos recursos 
solicitados com o respectivo efeito sobre as metas; e 

d) os reflexos das alterações propostas no alcance das metas 
constantes do Plano Plurianual- PPA-2012/2015. 

§ 1 • Para atendimento do disposto no C0[11lt deste artigo, deverá 
ser inilicada a origem dos recursos, sendo admitidos: 

I - remanejamento de dotação orçamentãria no âmbito do órgão. 
hipótese em que deverâ ser explicitada a consequencia da anulação de 
dotação; c 

11 - excesso de arrecadação de receitas diretamente arrecadadas 
ou \-inculadas. 

§ 2• As solicitações de créditos il conta de excesso de arrecadação 
de recursos diretamente arrecadados serão acompanhndas nos registros do 
Sistema Integrado de Planejamento !Stesti_\0..- Sl~LAG. \ 

§ 3" As nlterações orçamentárias, quando necessárias, serão 
efetuadas obedecendo as seguintes orientações: 

1 - o remanejamentp de elt:mentos no mesmo grupo de despesa, 
será realizado mediante registro contábil, diretamente no SIPLAO, pelo 
responsável da execução orçamcntãria dos órgãos da administração direta e 
indireta; 

11 - as mudanças de grupo de despesa para outro, de modalidade 
de aplicação para outra, remanejamento de dotação de uma Unidade 
Orçamentária para outra bem como. o acréscimo de valores aos já existentes 
na l.ei Orçamentãria, serão autorizados através de Crédito Suplementar, 
mediante Decreto do Chefe do Poder Executivo. 

Al't. 6• Os pedidos de créwtos suplementares e especiais 
deverão ser solicitados pelos órgãos c entidades à SEPLAN até 27 de outubro 
de 2014. · 

§ 1 • Excluem-se das !inútações impostas no caput deste artigo as 
solicitações de crédito à conta de: 

I - receita diretamente arrecadada no âmbito da administração 
indireta; 

11 - recursos provenientes de operações de crédito, convênios, 
acordos e outras transferências voluntárias; 

111 - recursos do Tesouro Estadual como contrapartida de 
convenios celebrados por órgão da administração estadual, observado o 
disposto no § 2• deste artigo; 

IV - despesas com pessoal e encargos sociais; 

V - encargos gerais do estado: e 

VI -vinculações constitucionais. 

§ 2• Em relação aos convênios, a unidade orçamenté.ria detentora 
dos recursos vinculados ou que possua receita própria deverá arcar com o 
valor total da contrapartida. 

II - I>A EXECUÇÃO ORÇ~MENT ÁRI~ E FINANCEIRA 

~rt. 7° O comprometimento de dotações, espelhado na 
programação de caixa dos empenhos, terá como base de referência os 
cronogramas trimestrais (orçamento) dispostas nas Portarias da SEPLAN e na 
disponibilidade fmanceira informada pela SEFAZ. 

~rt. 8° o pagamento das despesas dos órgãos da administração 
direta e indireta, a conta das fontes Tesouro Estadual, terá como referência: 

SEPLAN; 
I - os limites orçamentãrios trimestrais fixados nas Portarias da 

U - as disponibilidades de recursos informadas pela SEF'AZ; e 

IT1- a programação de desembolso encaminhada pelas Unidades. 

~rt. 9• Os dirigentes e ordenadores de despesas dos órgãos da 
administração direta e indireta são responsáveis: 

I - pela observância da prioridade quanto aos gastos de 
manutenção, em especial: 

n1 despesas com tcTCCÍJ'i2!1J:~lància 1e limpeza), eatagiãrios, ~ 

relacionados a pessoal; 

· b) contratos continuados pocaçOes de imóveis, veículos, 
prestação de serviços na área de TI, internet, e outras considerada~ 

prioritárias); 

c) água e energia. 

11 - pelo cumprimento de todas as disposições legais aplicáveis ã 
matéria, especialmente as filiadas pela Lei Federal n• 4.320, de 17 de março de 
1964, Lei Complementar Federal n• 101, de 4 de maio de 2000 e Lei n• 1.763, 
de 19 de junho de 20 13; 

Til - pela observância da preced~cia para a execução de açlles 
governamentais de natureza continua, permanente e de acordo com as 
prioridades estratégicas de Governo; 

IV - pela utilização d~ disponibilidade orçamcntãria prevista em 
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Fones: (96) 3212-2136 - 3212-2137 
3212-2138 Fone Fax: (96) 3212-2135 

AS MATÉRIAS A SEREM PUBLICADAS 
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Portaria da SEPLAN para empenho das despesas previstas no inciso I desse 
artigo, através de empenho global par<l os despesas contratuais e outras, 
sujeitas a parcelamento, e empenho por estimativa, no caso de despesas com 
água e energia, em confonnidade com o art. 60 da LRF. 

Parãgrafo único. Na hipótese da insuficiência dos limites para 
absorção das despesas de carâter continuado e das prioridades estratégicas de 
Governo, as unidades responsáveis deverão promover ações para redução das 
primeiras, para garantir a execução das prioridades estabelecidas na forma do 
inciso JJl deste artigo. 

pagamento: 
Art. 10 Fica estabelecida a seguinte ordem prioritãria de 

I - pessoal e encargos sociais: 

li- setviço da dívida pública; 

1II - outras despesas COrTentes; 

IV- investimentos/inversões fmanceiras. 

Dec-reto n' 0'.3 J de J 1- de fevereiro de 20 14 

Anexo Úni~ • Fonnulcirlo de Solfeitoçêlo de Coto Orçamentária 

• 60\IERNO DO ESTADO DO J.MitP Á 
SECRETARIA bE ESTADO DO PLANEJAMENTO 

COORDENADORIA bE &Esi' ÃO ORÇAMENTÁRIA · 

FORMULÁRIO DE SOLICITAÇÃO DE COTA ORÇAMENTÁRIA.- 2014 

Art. 11. Fica vedado aos órgãos, fundos e entidades do Poder 
Executivo constantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social do Estado 
realizarem despesas ou assumirem compromissos não compatíveis com o 
disposto neste Decreto. 

~---+----------+-----------4-----------~--~-+---

Art. 12. Para garantir a elaboração dos relatórios previstos na 
LRF, fica bloqueado o acesso ao SIPI.AG para realização de registros contábeis, 
conforme o seguinte cronograma: 

~----~-------------t-·------------r' --------------~--+---+---~ ! 

I - meses de janeiro e fevereiro - I O de março de 20 14; 

11- mês de março· 11 de abril de 2014; 
--

------+----------4----------~·------------~--+--4--~l 
111 ·mês de abril- 12 de maio de 2014; 

IV- mês de maio- 13 de junho de 2014; 

!----~----------~-----------·~----------~~~--+-~1 
----------~--T~O~T~~~~~----~------L-~~-J 

V- mês de junho- 11 de julho de 2014; 

VI - m~s de julho - li de agosto de 20 14; 

VIl· mês de agosto- 12 de setembro de 2014; 

VIl!- mês de setembro - 10 de outubro de 2014; 

IX- més de outubro- 10 de novembro de 2014; 

X- mês de novembro.: QS d~ d~zembro de 2014; 

Art. 13. O pagamento das despesas de custeio e investimentos 
será efetuado pela SEFAZ no quarto dia útil da semana ou no primeiro dia li til 
su bsequente, exceto a.s obrigações relativas a: 

I - prestação de serviços de concessionárias de serviços públicos; 

11 - natureza remuneratória; 

lll · ordens judiciais; 

IV - tributos; 

V - diárias de servidores; 

yr - seguros; e 

vn - débitos que tenham a possibilidade de gerar registro no 
Cadastro Informativo de Créditos nAo Quitados do Setor Público Federal 
(CADIN) e Cadastro único de Convênio (CAUC) e f ou tenham o poder de excluir 
o registro. 

§ 1 • Não se incluem no prc\'ÍSto no caput as despesas financiadas 
com recursos próprios dos órgãos. e despesas com recursos de operações de 
crédito e convênios. 

§ 2• Em caráter excepcional, serã admissivel pagamento, em 
outra data, mediante solicitação fundamentada pelo titular da pasta a que o 
órgão estiver subordinado, condicionada a disponibilidade financeira. 

III - DISPOSIÇÓfS FINAIS 

Art. 14. Na primeira quinzena dos meses de abril, agosto e 
outubro, a SEPLAN e SEFAZ coordenarão as revisões do planejamento 
orçamentário e fmanceiro anual, com efeitos sobre os demais meses a serem 
executados. 

Parâgrafo único. Até o dia 30 {trinta) dos meses de abril, agosto e 
outubro. as unidades gestoras deverão promover a adequação das suas 
dotações. 

Art. 15. Para efeito de assegurar o cumprimento dos arts. 112 e 
114. da Constituição do Estado, o disposto neste Decreto aplica-se no que 
couber, aos órgãos dos Poderes Legislativo, incluindo o Tribunal de Contas do 
Estado. Judic:iãrio e o Ministério Público. 

Art. 16. A SEPLAN e a SEFAZ ficam incumbidas de zelar pelo 
cumprimento. adotar pro\~dtncias c deliberar conjuntamente sobre questões 
relativas ãs disposições deste Decreto. 

Art. 17. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
com efeitos a partir de 02 de janeiro de 2014. 

Moc:opá, J 1- de fcvcrciro de 20///J" 

CARLOS C CAP ~ 
6ove dor 

JUCI~ ....J JO;t A bE OUVEIR.< 
Secretário de Estado do Fazendo Scer.tório Ertodo do Planejamento 

DE FEVEREIRO DE Z014 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ. usando das atribuições 
qtte lhe são conreridas pelo art. 1l<l, inciso XXV, da Constituição do Estado do 
Amapá, 

RESOLVE: 

Tomar sem efeito o Dccrt:to n° 0219, de 17 de janeiro de 2014, 
publicado no Dlórlo Oficial do Estado do Amapá n° 5636, de 17 de janeiro de 
2014. 

Mocapá, J? de fevereiro de 2014 

~ter& 
DECRETO N° 0633 DE 1 '7 DE FEVEREIRO DE 2014 

O GOVERNADOR DO ESTADO ()O A~PÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do 
Amapâ, c tendo em vista o contido no Processo - Protocolo 6eral n° 2014/ 

7646, 

RESOLVE: 

Autorizar a cessão, a Camara dos Deputados, com ónus para o 
o~:A, enquanto permanecer no exercício de cargo comossionado, da sen>idora 
Kátlo Mario Tork Rodrigues, ocupante do cargo de Provimento Efetivo de 
Professor, Cadastro n• 350117, integrante do Quadro de Pessoal Civil do 
Estado do Amapá, lotada na Secretaria de Estado da Educação. 

Maeapá, .l '7 de fevereiro de 2014 

~~~wY 
_ ~RLOS ~~dor I 

DECRETO N° 063.lf DE l '? DE FEVEREIRO DE 2014 

O GOVERNADOR 1>0 ESTAbO bO AMAPÁ, usando das atribuiÇÕes· 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, consid.erando o dispost~ no art. 6• •. incis~s I, li, lll e N, da Emenda 
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Constitucional n• 41/03, c/c os arts. 40, incisos I, 11, lll e IV, §§ 1 • e 2"; 69; 
89, caput e art. 91, §·I", da Lei n• 0915, de 18 de agosto de 2005 (com redação 
alterada pela Lei n• 1.432, de 29 de dezembro de 2009}, e em face do que 
consta no Proeuso n° 2013.04.1864P-AIN'REV, 

DECRETO N° 06'05 DE J'? DE FEVEREIAO DE 2014 

O &oVERNAbOR 00 ESTAI)() bO AMAPÁ, usando das atribuições 
que llie são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, considerando o disposto no art. 6", incisos I, 11, m e IV, da Emenda 
Constitucional n• 41/03, cjc os arts. 40, incisos I, 11, me rv, li§ t• c 2"; 69, 
89, caput e art. 91, § 1", da Lei n• 0915, de 18 de agosto de 2005 (com redação 
alterada pela Lei n• 1.432, de 29 de dezembro de 2009}, e em face do que 
consta no Processo n• 2013.04.1634P·AMPREV, RESOLVE: 

Art. 1° Conceder Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição - Regra Especial, com proventos integrais, com paridade, na 
forma da Lei, à servidora Maria dd Concelçilo de Oliveira, ocupante do cargo de 
Provimento Efeti"o de Professor, Classe B, Padrão 14, Grupo Magistério, 
Matrkula n• 395706, lotada na Secretaria de Estado da Educação, do Quadro 
de Pessoal Civil do J!:stado do Amapá. 

RESOLVE: 

Art. 1 ° Conceder Aposentadoria por Tempo de Contribuição . 

Art. 2° Este Decreto entra em \igor na data de sua publicação. 

Mocapci, l? de fevereiro de 2014 

Regra Especial, com proventos integrais, com paridade, na forma da Lei, â 
servidora Maria Helena Freitas Batista, ocupante do cargo de Provimento 
Efetivo de Professor, Classe D, Padrão 15, Grupo Magistério, Matricula n• 
322687, lotada na Secretaria de Estado da Educação, do Quadro de Pessoal 
Civil do Estado do Amapá. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Mocapó, J1] de fevereiro de 2014 

Sflcretarias Extraordinárias 

(Secretaria Extraord. de Poliücas para as Mulheres ) 

Maria Alice Lobato Ribeiro Bentes (interina) 

PORTARIA N" 012/2014-GAB/SEPM 

A Ser.rPtáriA F.xtraorctinõrin dr Politicas para as 
Mulheres do Estado do Amapn/SJ::PM. no uso das suas 
atribuições que lhe silo conferidas pelo Decrt'lo n•. 2573 
de 07 rie Maio ri• ~013 e tendo ~m vista o teor do Decreto 
n• 2096 dr OI de Julho de 2008: 

RESOLVE: 

AI1. 1• AuLOrizar o dcslocamcmo de Klesslane 
Adalgiaa da Coota Guimarães e Mlchelle da Silva 
Rocha, servidoras da SecretariA Exlfnorrlinfuin de 
Politka para as Mulhercs/SEP:\i. da ""de de """" 
atribuições, atr os Municípios de Cai~'Oene, Pracuúba. 
AmapÃ r. Tartarugatzinho/IU'. no período de 18 a 
22!02/2014. com a finalidade. de participarem de 
Reuniões com as Mulheres Rurais dos referidos 
Municípios. 

llê S(' (;iência. Publique· se e Cumpra· se. 

GablneLr 'ela Secretária Extra.ordinã.ria dr Politic':a5 pArA 

as Mulheres- SEPM, em acapá·!IP, 14/02/2014. 

~ntes 

Órgãos Estratégicos de Execução 

n• 023/2014-PGE, de 12 de Fevereiro de 2014, 
que passa a vigorar com a seguinte alteração: 

Onde se lê: 
"Laranjal do Jari e Monte dourado-PA." 
Leia-se: 
"Laranjal do Jari, Vitória do Jari-AP e 

Monte dourado-PA." 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na 
data de sua expedição. 

Dê-se ciência. Cumpra-se. Púbflque-se. 

Gabinete do ProcuradiQOI::I-~1iloMa~ 
Fe~ereiro de 2U!tlr;.-.--;--

/ . . 
1 JOSÉ CASSIANO DE FREiTÁS 

. ........._ Subprocurador-Gera_!_~9.ESÍado. 

(Controladoria Geral do Estado ) 

Benedito Balieiro Ferreira 

PORTARIA N' 011/2014- CONTROLAOORIA 

O CONTROLADOR GERAL UO ESTADO DO 
AMAPÁ, nomeado pelo Decreto n• 6190 de 31 de 
outubro de 2013. usando das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei no I. 774, de 17 de outubro de 2013, 
que cria a Controladoria Geral do Estado. e tendo em 
vista os molivos especificados no Memomndo n" 
025í2014-CAiCGE. 

R ESO LV E: 

An.l •. Recondut.ir a Ponaria n• 003/20 14-CGE. 
publicada no DOE n• 5635 de 16í01i2014, composta 
pelos servidores Jnder Ulisses Santos da Costa, Agent~ 
Administrativo, Sandm Maria Cardoso de Oliveira, 
Técnico em lnfonnática, penenccnt~s ao Quadro Civil 
do Governo dó Estado do Amapá. e Mara Fernanda =iiiiiiiiiiiiiiiiiR Batista da Silva. Datilografo, pencncénte ao Quadro do 

!!!! F.x·Território Federal do Amapá. para. sob a 

(Procuradoria Geral do Estado ) 

Antônio Kleber de Souza dos Santos 

PORTARIA N° 02412014-PGE. 

O SUBPROCURADOR-GERAL DO 
ESTADO DO AMAPÁ, no uso das atribuições que 
lhe.s sao conferidas pelos incisos 11 e VI, do artigo 
9", da Lei Complementar n°. 0081/2013, e tendo 
em vista o Memo. 026/2014-PTRI/PGE. 

RESOLVE: 

Art. 1 o • Retificar os termos da Portaria 

presidência do primeiro, apurar os tatos especificados 
nos autos do Processo de Protocolo Geral n• 
2013175011-SESA, bem como as demais infrações 
conexas que vierem a ser detectadas no decorrer dos 
trabalho>. 

An.2"· Estabelecer o prazo de 30 (trinta) dias 
para a conclusão dos trabalhos da Comissiio. 

AnJ• • Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua puhlicaçao. 

Dê-se ciência, cumpra· se e publique-se. 

~f2Ji?ltl ' 
CONTROLADOR GERAL DO ESTADO 

(Polícia Técnico-Científica ) 

Odalr Pereira Monteiro 

· AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 005/2014 

(Sistema de Registro de Preços) 

A Policia Técnico-Científica do Estado do 
Amapá, por intermédio deste Pregoeiro, designada 
pela Portaria n° 079 de 21 de Agosto de 2012, 
torna público que na data e ·horário abaixo 
indicad_os, fará realizar licitação na modalidade 
PREGAO na forma ELETRÓNICA, tipo MENOR 
PREÇO POR ITEM, para REGISTRO DE PREÇO, 
em sessão pública virtual, por meio da INTERNET, 
mediante condições de segurança, criptografia e 
autenticação em todas as suas fases. 

OBJETO: 
A presente licitação tem por objeto REGISTRO DE 
PREÇO PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
MATERI"L PERMANENTE= MOVEIS, para suprir 
as necessidades da Polícia Técnico-Científica do 
Estado do Amapá. 

INÍCIO DO ACOLHIMENTO DE PROPOSTAS: 
A partir da publicação do aviso no D.O.E., até as 
09h00min do dia 11/03/2014; 

LIMITE PARA O ACOLHIMENTO DE 
PROPOSTAS: 
Até as 09h00mln do dia 11/03/2014; 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 
às 09h05min do dia 11/03/2014; 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREGOS: 
AS 09h00min do dia 11/03/2014; · 

LOCAL: licitacoes-e.com.br; 

RETIRADA DO EDITAL: www.licitacoes-e.com.br; 

INFORMAÇÃO: . 
~ 21 01·5300, ramal=420: 
~ politec-ap@hotmail.com: 

Macapá·A.P 17 d~e!.::iro de 2014 . 

ANTONIO Pl O DA SILVA 
Pregoeiro LITEÇ _ . 

I Secretarias de Estado 
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(Administração ) 
Agnaldo Balieiro da Gama 

ERRATA 

Na Portaria n• 00142/11-5EAD, publicada 
no DOE n• 5020 de 11 de julho de 2011, referente 
a Progressão Funcional Horizontal concedida ao 
servidor Domingos do Espirito Santo Batista da 
Rosa, registre-se as seguintes alterações: 

r--~1 __ --_________ o_n_d_e_s_e_lê_: _______ ~ 
Grupo: Gestão Governamental 

Cargo: Auxiliar Administrativo 

Da. Classe 1" Padrão V 
Para: Classe 1" Padrão VI 

.... -· "-·--------:-----1 
Matricula Nome 

; Domingos do Espirito Santo Batista 
Ida Rosa. 

Leia-se: 

362516 

------------; 
Grupo: Gestão Governamental 

Cargo: Auxiliar Adm!~istrativ~----i 

Da: Classe 1• Padrão V 
Para: Classe 1" Padrão VI 

ERRATA 

Na Portaria n• 0235/10-SEAD, publicada 
no DOE n• 4809 de 24 de agosto de 2010, 
referente a Progressão Funcional Horizontal 
concedida ao servidor Domingos do Espírito 
Santo Batista da Rosa. registre-se as seguintes 
aliera es. 

Onde se lê: 

Grupo: Gestão Governamental 
r---~-------------~ ; Cargo: Auxiliar Administrativo 1---·----":,._ ____________ , 
•

1

· Da: Classe P Padrão IV 
Para· Clas;e 1' Padrão V 
~·----------------
1 Nome Matricula 

~omingcs do-Espirito Santo Batista 
~a Rosa. 

362516 

Leia-se: I 
Grupo: Gestão Governamental I 

~-- Cargo: Auxilia.:_~~~_:;~ativo I 
Da: Classe 1" Padrão IV 1 

Para: Classe 1" Padrão V 

Nome Matricula 
~----------~-~----------------~ 
! Domingos de Espil'ito Santo Batis~~ 362514 

daRos __ 3_. ----------~:=~======::~ 
,levereiro de 2014. -

/ 
I . 

AGNALDóJ!ALIEIR~ 
S;cretary;~~straçõv .. 

ERRATA 

'~a Portaria n• 790108-SEAD, publicada no 
DOE n" 4J22 de 27 de agosto de 2008, referente a 
Procressão Funcional Horizontal concedida ao 
ser•7idor Domingos do Espírito Santo Batista da 
Rosa. reqis!re-se as seguintes ,?lteraç::::O.:::ces"':----, 

~---· · Onde se lê: 
r:., .. ,.,...,. A"'·••inistrativo 

(DIÁRIO OFICIAL) 

L. .Sargo: Agente de Vigilância 

I D~~Ciasse 1• Padrão 111 
j Para: Classe 1• Padrão IV 

1 Nome 

I 
Durningos dO Espirito Santo Batista 
da Rosa. · 

Matricula 

362516 _______ __, 

Leia-se: 

Grupo: Administrativo 
1-----:-----'-

Cargo: Agente de Vigii~":cia ____ ---1 

Da: Classe 1" Padrão 111 
Para: Classe 1' Padrão IV 

I Meio-Ambiente 

Grayton Ta'vares Toledo 

Matricula 

362514 

l 

EXTRA TO DO CONTRATO N'OOI/2014 - SEMA- A. COSTA 
DASJLVA-ME 

CONTRA TO QUE ENTRE SI CELEBRA:\~ O GOVt:RNO DO 
f.STADO DO A..\1APÁ ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 
ESTADO DO MEIO AMBIEI\'TE COMO CONTRATANTE, E A 
EMPRESA A. COSTA DA SII.VA-ME, COMO COI'iTRA TADA. 

DO FUNDAMtl'I'TO LEGAL- O presente Contrnto fundamenta-se 
no Processo l.icitatório (Modalidade: Pregao EletrOnico, Sistema de 
Rtgistro de PreÇo n.• 00112013..CPLJSEMA-REPETIÇÃ0), nas 
disposiçOes da Lei t0.520/2002, dos Decretos n• 3.55512000, 
5.45012005 e De<:reto n• 7.89212013 de l3 de janeiro de 2013, e 
subsidiariarnento, no que couber a Lei n.' 8.666193 e suas alleraçnes 
posteriores, que rege as Licitaçoes e Contrntos Públicos e Decreto 
Estadual n'2042 de 13 de julho de 1995. 

DO OBJETO .. A contratação de empresa especializada em 
agençiamento de viagens, compreendOndo re~n. emissfto, rnarcaç4o 
e remarcaçto de bilhetes de passagens a~rcas. nacional e internacional. 
para atender as necessidades da SEMA, nas viagens n serviços de 
reuniOes, congress~. simpósios. feiras, dos servidores efetivos e a 
disposiçllo, bem como de eventuais colabomdures. 

DA DOTAÇÃO OllÇAMEI'TÁRIA O valor total para execuçllo do 
Contrato serll de RS 250.000.00 (duztntos e tinquenta mil reais), 
que COJTerto a conta das Açôes: 19.541.0490.2236, 18.541.0490.2245, 
18.541.0490.2249, I 8.541.0490.2251, 18.122.0520.2255 c 
18.122.0510.2587 'Fonte OtOI, Elemento de Despesa 3390.33, 
previstos no orçamel\to da SEMA. oriundo de transfcn!ncias 
constitucionais do Governo do F.stndo do Amapá 

DA VIGJ1NCIA- OprtsentcCONTRATOtem sua vigêncio de I Ode 
fevereiro de 20t4 &ti 09 de fevereiro 2015 a contar da dotn de sua 
assinatura, denrro d~ limites estabelecidos pela l.ei 8.666193 c suas 
alteraçOes posteriores. 

Por estorcm de acordo. as par!•'S assinam o presente instrumento em 
03 (tm) vias de igiral teor e forma. 

Data de Asslniltura: 10 de fevereiro de 2014. 

SIGNATÁRIOS: 
Grayton Tl\'arts Toledo- Secn:taria Estadual do Meio Ambiente 
(SEMA.COntratMtc) 
Alao Cosb da Sll•a- A. COSTA DAS A-ME. (EMPRESA-
Contratado) 

de fevereiro de 2014. 

V era Crbtio Va~ de Sale Cosia 
SecretMio de Estado ~o Meio bicnte 

Emexcrjcício 

(Mobilização Social 

Cláudia Camargo Capiberibe 
'-· . •' ··~.::...-.:..--------
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ERRATA DO EXTRATO DE CONTRA TO 

JJI(STRL:MENTO: CONTRATO N' 017/lOU-SIMS/SINOICATO 
DAS EMPRESAS DE TRA~SPORTE DE PAS.<;AGEIROS :'\0 
ESTADO 00 AMAPÁ- SETAP .. 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL DO ESTA()() N' 5624 DO 
DIA 31 DE DEZt:MBRO DE 2013, CIRCl!L.ADO EM Jl/1212013. 

ONDESEI.t: 

DO VALOR . E DA DOTA CÁO ORC:AMt:f'TÁRIA: AS DES­
PESAS ORiliNDAS DJ::STE CONTRATO CORRERÃO COM 
RECt:RSOS ORÇAMEIIõT Á RIOS CONSIGI\ADOS A SECRE­
TARIA DF. ESTADO DA INCLUSÃO E ~IOBILIZAÇÃO 
SOCIAL- SII\IS, UNIDADE GESTORA: 310303, PROGRAMA 
DE TRABALHO: 3017, AÇÃO: 2783, FOI'<TE DE RECURSO: 
101 F. NATUREZA DE DESrESA: 3390-39 - Ot:TROS 
SERVIÇOS OE TERCEIROS- PESSOA JllRIDICA. 
5,1 .. A PRESENTE CONTRATAÇÃO TE:\-1 O VALOR ESTI­
MADO DE RS 5.118.422,40 (CINCO )IILHÓES, C:F.NTO t: 
DEZOITO MIL, Ql'ATROC:E:\TOS E VINTE t: DOIS REAIS E 
Qt'ARE:'I'TA CENTAVOS) E O VALOR .\IENSAI. ESTIMADO 
DE R$ 426.535,20 (Ql'ATROCENTOS E VINTE E SEIS MIL E 
QUIO\'HENTOS E TRII'TA t: CINCO Rt:AIS E VI:O.TE CE:'ITA­
VOSj; SENDO QUE NESTI•: ATO SER.\ ntrENIIADO O 
VALOR OE R$ 426.535,20 (QU,\TROCE~TOS E VINTE E SEIS 
MIL E QUINHE:o.'TOS E TRINTA E CINCO REAIS E VINTE 
CENTAVOS). CONFORME NOTA DE EMPENHO N' 2013NF.0-
0001, EMITIDA EM 171ll/2013 E :'I'OTA DE EMPt:NHO RE­
FORÇO N' 201JSE00002, EMITJnA EM 1811212013, REFE­
RENTE AO EXERCÍCIO m: 2013:5.2- O REST.\1\'TE DO VA· 
LOR CORRESPOI\'DE:O.TE AO EXERCICIO FINANCEIRO DE 
2014, SERÁ OBJETO DE EMPENHO APÓS A APROVAÇÃO E 
PUBLICAÇÃO llA LEI ORÇAME!IITÁRIA ANI.iAL -
LOA/2014, MEOJAII'TE APOSTII..A, DE ACORDO COM O 
ESTABElECIDO 11(0 ART. 65, § 8' DA LEI DE LI ClT AÇÕES. 

U:IA-SE; 

00 VALOR E DOT,\CÃO ORC.4MI::I'iJARIA: AS DESPESAS 
ORIIJNOAS OE!>TE CONTRATO CORRERÃO COM 
RECURSOS ORÇAMESTÁRIOS COSSIG'iADOS A 
SECRETARIA DE ESTADO DA 1:\'CUJSÀO E 
MOBILIZAÇ,\0 SOCIAl. - SIMS, UNIDADE GF.<;TORA: 
310303, PROGRAMA DE TRABAI.HO: 3017, AÇ.\0: 2783, 
FOI\'TF. DE RECl!RSO: 101 E MTUREZA Dt: DESPESA: 
3390-39 ~ Ol:TROS SERVIÇOS DE TF.RCEIROS - PESSOA 
JlRÍDICA. 

5.1 - A PRESENTE CONTRATAç.~O TEM O \'ALOR 
ESTIMADO DE R$ 4.811.8.~6,00 (QUATRO MllllÕES, 
OITOCENTOS F. O~Zt: MIL, OITOCE:O.TOS E CINQÜENTA 
E SEIS REAISJ, St:NDO QUE PARo\ O EXERCICIO DE %013 
St:RÁ E)IPENHADO O VALOR E~TI~tADO DE RS 400.988,00 
(QUATROCENTOS MIL, NO\'f.CENTOS E OITE:'ITA E OITO 
REAISI; CONFORMt: I~OTA DE EMPF.:IIHO N" 201JNEOOOOI,. 
EMITIDA EM 17/1212013 .. 

5.2 - O RESTAIITE DO VALOR CORRESPOI\'DEJ\'TE AO · 
EXERCICIO FINA:'\CEIRO OE 2014, SF.RÁ OBJI:'I'O DE 
E~IPENHO APós A APROVAÇÃO E PUBLICAÇÃO DA LEI 
OR(~-\MEVf . .\RIA ANI!AI. - LOA/2014, MEDIA:'I'Tii 
APOSTILA. DE ACORDO C:ml O ESTABELECIDO SO ART. 
65, § 8' DA Llil DE L! ClT AÇÕf.S.. 

MACAPÁ, li DE FEVERF.IRO 2014 

f 

Conselho Estadual de Assistência Social -
CEASJAP 

Avenida: Raimundo Alvares da Costa, S/N­
Central de Conselhos do Amapá. 

Fone: (96) 3212 9143. 

RESOLUÇÃO N• 003/2014- CEAS I AP 

Dispõe sobre a representação do Conselho 
Estadual de Assistência .Social - CEASIAP na 
Comissão do Plano de Convivência Familiar e 
Comunitária. 

O CONSELHO ESTA DUAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL • CEAS, em Reunião Ordinária, realizada 
no dia 06 de Fevereiro de 2014, de acordo com as 
competências e atribuiçOes conferidas pelo Artigo 
7°, Incisos XII, XIII e VI da Lei n• 0256, de 22 de 
dezembro de 1995 e de acordo com a decisão de 
seu Plenário. 

RESOLVE: 

Artigo 1° - Designar as Conselheiras Jucicleuma 
Raimunda Santos Pena, conselheira suplente dá · 
Secretana de Estado da Saúde - SESA e Maria 
Benedita Gomes da Costa, co~selheira titular da · 



Macapã, 17.02.2014 

Associação Educac1onal Mona para compor a 
Comissão do Plano de Convivência Familiar e 
Comunitária 

Artigo 2° . O Plano de Convivência_ ramiliar e 
Comunitária tem o objetivo de construir um Plano 
de Ação. voltado às crianças e adolescentes do 
Estado do Amapá para o pleno exercicio da 
convivência familiar e comunitária. 
Artigo 3° Esta Resolução entra ern vigor na data 
de sua publicação e revogadas as disposições em 
contrário. 

De se ciênciél c publique-se 
Mac;apa-Ap, 07 de Fevereiro de 2014 

-)Q...\.J-..-JQ· ' . '. 
Sandra Regina Sm1th ~~ 

Presidente do CEAS I AP 

(Saúde 
O linda Consuelo Lima Araújo 

.. 

) 

ERRA7A DO AVISO DE A7A E ADJUDICAÇÃO DO PREGÃO 
tlE'I'R0\1\CO 11'1111rtll1l 

CPl.!SESA 

Rehf1car a publicacào do Pregão Eletrônico 021/2013 - para 
Registro de preços para Aquisição de Medicamentos para 
os Sistemas Gastrintestinal, Respiratório e Sangue para 
atender a Secretaria Estadual de Saúde publicada em 15 de 
outubro de. 2013. no Diá11o Oficial do Estado do Amapá n' 
5573. com ~rculacão nas respectivas datas ac1ma. 

On<le sei~ 
Item 01 ._Ác1o: Fólico 5 mg 
Marca: ·~alulab 

Leia-se: 
~ _ i.c.~r. ~Oilrr- Hlr"C\fn! ft mo 

Marca: H1polabor 

Regisrre-se e Publique-se. 

Macapá. \7 de revere1ro de 2014. 

ERRATA DA ATA E ADJUDICAÇÃO 
RETIFICAÇÃO DO PROCESSO N"2012/55726- CPUSESA­

PREGÃO ELETRÔNICO N'017/2013 
ATA DE NUMERO 028/2013 

RetifiCar a publocação do Pregao Eletrônico 011/2013 • para 
Sistema de Registro de Preços para Aquisição de 
Medicamentos Antlneoplásicos I para atender as 
demandas da Unidade de Alta Complexidade em Oncologia 
- UNACON/HCAL publicada em 22 de Agosto de 2013. no 
O•ario O!ic•al do Es\ado do Amapa n• SS3S. com circu\ayão na 
respect1va da 27.08.2013. 
Onde se lé: 
O Item 22 que seria da empresa central medica ltda com o 
valor de RS 7.646,40 e unitário de R$ 15,93. 
leia- se 
Empresa glenmark farmacêutica ltda com o valor total de 
R$ 5.668,80 e valor unitário de R$ 11.91. 

(Educação 

Elda Gomes Araújo 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
EQUIPE DE PREGÃO 

RESULTADO DE LICITAÇÃO 

HOMOLOGO 

MACAPtfP, 12/0212014 

~\.'DA JJ."'--:; A'f\AÚ)O 

Secr~ Estado da 
Educação 

PREGÃO ELETRÕNICO N°.: 024/2013- BEED 
PROCESSO N°: 11718/2013-SEED 

) 

J 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA com Cllperiêncla comprovada 
ern Eventos do tipo Conferência, Con11ressos e 
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Seminários. 
Valor Total Adjudicado: R$ 157.000,00 (Cento e 
cinquenta e sete mil reais). 
Valor Estimado da Administração: R$ 
225.048,43 (Duzentos e vinte cinco e quarenta e 
oito reais e quarenta e três centavos) 
LICITANTE VENCEDORA: 
K&M LTDA-ME 
CNPJ: 17.689.439/0001-76 
ITEM ÚNICO. 

Macapá, 12 de Fevereiro de 2014. 

Elcinildo Gomes Cavalcante 
PreRoeiro/SEED-AP 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
EQUIPE DE PREGÃO 

RESULTADO DE LI ClT AÇÃO 

HOMOLOGO 

MACAPÁ-AP, 12/02/2014 
('. 

EL RAÚ/0 

r dP F~tilriC1 da 

Educação 

PREGÃO ELETRÔNICO N°.: 028/2013 -SEED 
PROCESSO N°: 2013/47383-SEED 
OBJETO: Contratação de Instituição 
Formadora, para execução de CURSO DE 
FORMAÇÃO DE PROFESSORES INDÍGENAS 
DA ETNIA WAJÃPI. 
Valor Total Adjudicado: R$ 
253.000,00(Duzentos e cinquenta e três mil 
reais) 
Valor Estimado da Administração: R$ 
263.686,97 (Duzentos e sessenta e três mil) 
LICITANTE VENCEDORA: 
K& M L TOA-ME 
CNPJ: 17.689.439/0001-76 
ITEM ÚNICO. 

-/ Mgc p2:, 1 e Fever! o de 2014. 

-::(;;,l'fl'. u ~o-~J w-a/'t"n[ 
'Eicmt o G ê!f 'C~'v cante 

PreAoeiro/SEED· P 

(Desenvolvimento Rural ) 

Marla Cristina do Rosário Almeida Mendes 

PORTARIA 
N.0 041/2014-SOR 

A SECRETÁRIA DE ESTAElO DO 
DESENVOLVIMENTO RURAL, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo Art. 123. Inciso 11 da 
Constituição do Estado do Amapá e atendendo ao 
Memo. N". 025-A/14-GABiSDR de 10.02.2014. 

RESOLVE: 

Designar, CÉSAR QUÉOPS MONTEIRO DA SILVA, 
Chefe de Gabinete. CDS-3. para responder 
acumulativamente como secretario em exercício, no 
período de 11 à 13.02.2014. 

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 

PORTARIA 
N.0 04212014·SDR 

A SECRETÁRIA OE ESTADO DO 
DESENVOLVIMENTO RURAL, usando das atribu~ões 
que lhe são conferidas pelo Art. 123. Inciso 11 da 
Çonstituição do E~jiido do Amapa e atendendo ao 
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Memo. W026/14-GAB/SDR de 10.02.2014. 

RESOLVE: 

Designar, JOSUE DAS CHAGAS SILVA, Assessor 
Técnico de Desenvolvimento Institucional. CDS-1 e 
SANDRO DO ROSÁRIO ALMEIDA DA SILVA, 
ocupante do cargo de Agente Administrativo, (Contrato 
Administrativo/SDR), para viajarem até o Município de 
Oiapoque, a fim de parttciparem da comitiva da 
secretaria da SDR, na reunião com os agricultores das 
comunidades locais beneficiários do Programa 
Terrnorial de Agricultura Familiar e Floresta-PROTAF e 
na entrega de Kits do Projeto "Pinto - Mulher'. no 
período de 11 à 13.02.2014. 

PORTARIA 
N. 0 0431.2014-SDR 

A SECRETÁRIA· DE ESTADO DO 
DESENVOLVIMENTO RURAL, usando das atnbuições 
que lhe são conferidas pelo Art. 123, Inciso 11 da 
Constituição do Estado do Amapá e atendendo ao 
Memo. N°. 005/14-UDUCODER/SDR de 29.01.2014. 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento de JOÀO PAULO 
CAMBRAIA DE CAS:TQO, Chofo do Unk/ado do 

Desenvolvimento Local, COS-1, para viajar até os 
Municípios de Tartarugalzlnho e Amapâ, a fim de 
participar da reunião do Conselho do Território da 
Cidadania dos Lagos e acompanhar execução do 
Programa T errHorial de Agricultura Familiar e Floresta­
PROTAF, no período de 30.01 à 07.02.2014. 

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 

A 

PORTARIA 
N. D 04412014-SDR 

SECRETÁRIA DE ESTADO DO 
DESENVOLVIMENTO RURAL, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo Art. 123, Inciso 11 da 
Constituição do Estado do Amapá e atendendo ao 
Mamo. N°.008/14-NPR/CODERISDR de 07.02.2014. 

RESOLVE: 

Designar o funcionaria UBIRAJARA TAVARES 
· SARAIVA, Chefe de Unidade de Política de Aqüicuttura 
e Pesca, CDS-1. para viajar até o Município de Cutias 
do Araguarí, a fim de participar de avaliação técnica de 
áreas para construção de tanques escavada para 
criação de peixes, nos dias 13 e 14.02.2014. 

PORTA R I·A 
N.0 04512014-SDR 

A SECRETÁRIA DE ESTADO 00 
DESENVOLVIMENTO RURAL, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo Art. 123, Inciso 11 da 
Constituição do Estado do Amapá e atendendo ao 
Memo. N°.005/14-ATPEACIGAB/SDR de 10.02.2014. 



Macapã, 17.02.2014 

R ESQ L VE: 

Homologar o deslocamento de JOÃO BATISTA DOS 
SANTOS NASCIMENTO, Assessor Técnico de 
Programas Estratégicos, Articulação e Cooperação, 
CDS-2 e MANOEL DEODATO DE QUEIROZ DO 
COUTO JÚNIOR, ocupante do cargo de Assistente 
Administrativo, (Contrato AdministralivoíSDR), para 
viajarem até o Municlpio de Mazagão, a fim de 
participarem da coordenação e mobilização para o 
evento de assinatura dos Agricultores locais 
beneficiários de convênio do Programa Terrftorial de 
Agricultura Familiar e Floresta-PROTAF, nos dias 07 e 
08.02.2014. 

' 
PORTARIA 
N.• 046/2014-SDR 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DO 
DESENVOLVIMENTO RURAL, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo Art. 123, Inciso 11 da 
Consmuiçãq do Estado do Amapá e atendendo ao 
Memo. N°. 016/14-PROTAF/CODER/SDR de 
10.02.2014. 

RESOLVE: 

Designar a funcionaria MARIA 00 SOCORRO BRAGA 
: DE CARVALHO, Gerente Geral do PROTAF, CDS-2, 

para viajar até os Municípios de Oiapoque e Calçoene, 
a fim de participar do levantamento das áreas dos 
agricu~ores locais beneficiados pelas atividades de 
execução do Programa Territorial de Agricultura Familiar 
e Floresta-PROTAF. safra 2013í2014, no período de 11 
à 15.02.2014. 

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 

PORTARIA 
N.0 04712014-SDR 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DO 
DESENVOLVIMENTO RURAL, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo Art. 123, Inciso 11 da 
Constituição do Estado do Amapá e atendendo ao 
Memo. N°. 020/14-PROTAF/CODERISDR de 
10.02.2014 

RESOLVE: 

Designar, JOÃO RICARDO DE CAMPOS FERREIRA, 
Gerente Administrativo do PROTAF, CDS-2, ADHIR 
BRITO COSTA, e JOSÉ PEREIRA DA SILVA, ambos. 
Chefe de Unidade de Desenvolvimento Local, CDS-1, 
para viajarem até os Municípios de Oiapoque e 
Calçoene, a fim de participarem das supervisões e 
diagnósticos bem como orientações de 
esquadrejamentos e demarcações das áreas dos 
agricultores locais benefrciados pelas atividades de 
execução do Programa Territorial de Agricultura Familiar 
e Floresta-PROTAF, safra 2013/2014, no período de 10 
à 15.02.2014. 

Dê· se ciéncia. cumpra-se e publique-s 

(DIÁRIO OFICIAL) 

PORTARIA 
N.• 048/2014-SDR 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DO 
DESENVOLVIMENTO RURAL, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo Art. 123, Inciso 11 da 
Constituição do Estado do Amapá e atendendo ao 
Memo. N°. 021114-PROTAF/CODERISDR de 
10.02.2014. 

RESOLVE: 

Designar os funcionários SAULO LIMA DO ROSÁRIO, 
Gerente de Núcleo de Desenvolvimento Rural, CDS-2 e 
CARLOS ALBERTO DA COSTA. ocupante do cargo de 
Agente de Atividade em Agropecuária do Quadro de 
Pessoal do ex-Território Federal do Amapá, para 
viajarem até os Municípios de Serra do Navio e Pedra 
Branca do Amapari, a fim de participarem das 
supervisões e diagnósticos bem como orientações de 
esquadrejamentos e demarcações das áreas dos 
agricuttores locais beneficiados pelas atividades de 
execução do Programa Territorial de Agricultura Familiar 
e Floresta-PROTAF, safra 2013/2014, no período de 11 
à 15.02.2014. 

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 

PORTARIA 
N.0 049/2014-SDR 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DO 
DESENVOLVIMENTO RURAL, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo Art. 123, Inciso 11 da 
Constituiçao do Estado do Amapá e atendendo ao 
Memo. W 012/14-PROTAF/CODERISDR de 
03.02.2014. 

R ESQ L VE: 

Designar. JOS~ PEREIRA DA SILVA, Chefe de 
Unidade de Desenvolvimento Local, CDS-1, para viajar 
até o Distrito de Maruanum, Município de Macapã, a fim 
de participar das supervisões e diagnósticos bem como 
orientações de esquadrejamentos e demarcações das 
áreas dos agricultores locais benerrciados pelas 
atividades de execução do Programa Territorial de 
Agricu~ura Familiar e Floresta-PROTAF, safra 
2013/2014, nos dias 05 e 06.02.2014. 

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 

PORTARIA 
N.• 05012014-SDR 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DO 
DESENVOLVIMENTO RURAL, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo Art. 123, Inciso 11 da 
Constftuição do Estado do Amapá e atendendo ao 
Memo. N'. 017/14-PROTAF/CODERISDR de 
10.02.2014. 

RESOLVE: 

Designar, JOSE PEREIRA DA SILVA. Chefe de 
Unidade de Desenvolvimento Local, CDS-1, para viajar 
até o Município de Mazagão, a fim de participar da 
mobilização para o evento de assinatura dos 

· Agricultores locais beneficiários de convênio do 
Programa Territorial de Agricultura Familiar e Floresta­
PROTAF, nos dias 07 e 08.02.2014. 

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 

PORTARIA 
N.' 05112014-SDR 
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A SECRETÁRIA DE ESTADO DO 
DESENVOLVIMENTO RURAL, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo Art. 123, Inciso 11 da 
Constituição do Estado do Amapá e atendendo ao 
Memo. W 006114-NPRICODERISDR de 06.02.2014. 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento do funcionário RONEI 
JUSCELINO BIANCHI PIZATE, ocupante do cargo de 
Extensionista Agropecuário do Quadro de Pessoal do 
Estado do Amapá, para viajar até o Município de 
Mazagão. a fim de participar da reunião com a Diretoria 
da Cooperativa Mista dos Trabalhadores 
Agroextrativistas do Alto Cajari, no dia 07.02.2014. 

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 

PORTARIA 
N.0 05212014-SDR 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DO 
DESENVOLVIMENTO RURAL, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo Art. 123, Inciso 11 da 
Constituição do Estado do Amapá e atendendo ao 
Memo. N'. 017/14-PROTAF/CODER/SDR de 
10.02.2014. 

RESOLVE: 

Designar, MESSIAS FERREIRA DE OLIVEIRA, 
ocupante do cargo de Assistente Adminisfrativo, 
(Contrato Administrativo/SDR), para viajar até os 
Municípios de Oiapoque e Calçoene, a fim de participar 
da supervisão e execução dos convênios celebrados 
com . as Associações dos Agricuijores locais, 
benefiCiadas pelas atividades de execução do Programa 
Territorial de Agricultura Familiar e Floresta-PROTAF, 
safra 2013/2014, no periodode 11 à 15.02.2014. 

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 

) 
OI inda Consuelo Lima Araújo 

PORTARIA N" 30 /14-SESA 

A SECRETÁRIA ADJUNTA I ÁREA DE GESTÃO 
EM SAÚDE, no uso das atribuições que lhe são · 
conferidas pelo Decreto n• 6212 de 01.11.2013, 
e considerando o que consta do Prot. Gera( n• : · 
2014/5634; 

RESOLVE: 

Homologar a autorização de deslocamento da 
servidora NÁDIA COSTA DA SILVA SOUTO ~ . 
Gerente Geral do Projeto "Centro de Referência 
à Saúde do Trabalhador'' ~ CDS-3, da sede de 
suas atividades ~ Macapá-Áp, até a Cidade de . 
São Paulo - SP. obietlvando participar da 
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· Construção do Planejamento de 2014, da 
Secretaria Nacional de Saúde a Segurança no 
Trabalho, no periodo de 06 a 08.02.2014, com 
ônus limitado (vencimento integral) para esta 
Secretaria. 

GABINETE DA SECRETÁRIAISESA: em 
Macapá-Ap, 07 da fevereiro de 2014. 

Á~ÃtL~eLJO~t~êN8é~~-:,stfuiÁ 
Secretária Adjunta I Área da Ge~tl~ _e_m Saúda 

PORTARIA N° 31114-SESA 

A SECRETÁRIA ADJUNTA I ÁREA DE GESTÃO 
EM SAÚDE, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelo Decreto n° 6212 de 
01.11.20131 e considerando Õ que c::Qnm (!Q 

'Prot. Geral no 201415970; 

RESOLVE: 

Homologar a autorização de deslocamento 
do servidor PEDRO ALENCAR DE SOUZA, da 
sede de suas atividades - Macapá·Ap, até a 
Cidade de Brasília - DF, objetivando 
participar do II Seminário do Programa 
Academia da Saúde e I Amostra de Práticas 
do Prog.ima Academia da Saúde, no período 
de 05 a 07.02.2014, com ônus limitado 
(vencimento integral) para esta Secretaria. 

GABINETE DA SECRETÁRIAISESA: em 
Macapá-Ap, 07 de fevereiro de 2014. 

~~~ ~ ~(j.;.__") ":>i"'"+ 
,ÁNAILCE RUBikMENDES S. SOUZA 
Secretária Adjunta I Área de Gestão em 
Saúde 

PORTARIA N" 32/14-SESA 

A SECRETÁRIA ADJUNTA I ÁREA DE GESTÃO 
EM SAÚDE, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Decreto n• 6212 de 01.11.2013, 
e considerando o que consta do Prot. Geral n• 
201414905; 

RESOLVE: 

Designar a indicação da servidora 
MARCIMONE DA SILVA SALES - Chefe do 
Serviço de Enfermagem - COI-31CDS/SESA, 
para em substituição, responder pela função 
de Diretora do Centro de Referência de 
Doenças Tropicais - CDS-2, durante o 
impedimento da titular, em gozo da férias 
regulamentares, no período de 01.02 à 
02.03.2014. 

GABINETE DA SECRETÁRIAISESA: em 
Macapá-Ap, 07 da fevereiro de 2014. 

j\txtc~ iutr~~s~~~iA 
Secretária Adjunta I Área de Gestão em Saúde 

PORTARIA N° 33 114-SESA 

A SECRETÁRIA ADJUNTA I ÁREA .DE GESTÃO 
EM SAÚDE, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Decreto n• 6212 de 01.11.2013, 
a considerando o que consta do Prot. Geral n• 
201417186; 

RESOLVE: 

Designar a indicação do servidor 
WALDOMAURO FERREIRA DE MELO • médico, 
que em substituição, responde pela função de 
Coordenador Geral do Serviço de Atendimant? 
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Móvel de Urgência - SAMU 192, durante o 
impedimento do titular, no período de 04 à 
13.02.2014. 

GABINETE DA SECRETÁRIA/SESA: em 
Macapá-Ap, 07 de fevereiro da 2014. 

~ 0,.._.... ,.,.!4·--,LS · t
. . 

NAILCE ~BI~NDES S.~ 
Secretária Adjunta I Área de Gestão em Saúde ---------- -----· -

PORTARIA N" 35 114-SESA 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA SAÚDE, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Decreto n• 1769 de 01.04.2013, e 
considerando o que consta do Prot. Geral n• 
201418254; 

RESOLVE: 

Autorizar a servJaora SANDRA ELISA PEREIRA 
SOUZA - Diretora do Hospital de Clinicas Dr. 
Alberto Lima - CDS-3, a se deslocar da seda de 
suas atribuições- Macapá-Ap, até a Cidade de 
Belém-Pa, com objetivo de acompanhar a 
Exma. Sra. Secretária de Estado da Saúde, 
visando participarem da Pactuação da Leitos 
para procedimento de radioterapia no Hospital 
Regional do Baixo Amazonas Dr. Valdemar 
Pena, no periodo de 13 â 14.02.2014, com õnus 
limitado (vencimento integral) para esta 
Secretaria. 

GABINETE DA SECRETÁRIA/SESA: em 
Macapá-Ap, 12 de fevereiro da 2014. 

OLINDA CONSUELO LIMA ARAÚJO 
Secretária da Estado da Saúde 

PORTARIA N" 36114-SESA 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA SAÚDE, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Decreto n• 1769 de 01.04.2013, e 
considerando o que consta do Prot. Geral n• 
201418254; 

RESOLVE: 

Designar a servidora NEIDE GARCIA RIBEIRO 
CASTILHO - Assessora Técnica, para em 
substituição e acumulativamente, responder 
pela Direção do Hospital de Clinicas Dr. Alberto 
Lima - CDS-3, durante o impedimento da 
respectiva titular, no período de 13 à 
14.02.2014. 

GABINETE DA SECRETÁRIA/SESA: 
Macapá-Ap, 12 de fevereiro de 2014. 

-:J]~{~_Çt. I . 

O LINDA CONSUELO LIMA ARAÚJO -r 
~ec_l!tária de_!:_st~~?_da Saú~e 

PORTARIA N° 37 114-SESA 

em 

A SECRETÁRIA ADJUNTA I ÁREA DE GESTÃO 
EM SAÚDE, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas paio Decreto n° 6212 de 01.11.2013 
e; 

RESOLVE: 

Autorizar a servidora EDANE DOS SANTOS 
SERRÃO - Enfermeira, a se deslocar da sede 
de suas atividades - Macapá-Ap, até a Cidade 
de Goiânia - GO, com objetivo da participar do · 
Curso de Controle da Infecção Hospitalar, no 
perlodo da 13 a 16.02.2014, com ônus limitado 
(vencimento integral) para esta Secretarla. 

GABINETE DA SECRETÁRIAISESA: em 

Pãg. 09 

Macapá-Ap, 12 da fevereiro de 2014. 

I! -~ ..... 
~~- ·~· 
ANAILCE RUBIA ~ SEN~ 
Secretári~ Adjunta I Área de Gestão em Saúde 

PORTARIA N" 38114-SESA 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA SAÚDE, no 
uso das atribuições que lhe são. conferidas 
pelo Decreto n• 1769 de 01.04.2013 e, 
considerando o que consta do Prot. Geral n• 
201411711; 

• Considerando a Lei n• 1.033106, de 21.07.06, 
alterada pela Lei n• 1.081, da 16.04.2007, que 
instituiu o Fundo Rotativo dos 
Estabelecimentos de Saúde da Rede 
Assistencial do Interior e da Capital do Estado, 
com objetivo da atender despesas de custeio; 

An. 1" • sao fixados os valores do Fundo 
Rotativo, de que trata a Lei n• 1.081, de 16 da 
abril de 2007, para o 1° quadrimestre do 
corrente exercício, na forma do disposto na 
tabela abaixo: · 

HOSPITAL 3390-30 3390-39 TOTAL 
HOSPITAL R$ R$ R$ 
DE CLINICAS 320.000,00 160.000, 480.000.00 
Dr. ALBERTO 00 
LIMA 

R$ 480.000,00 

Art. 2" • Os recursos serão empenhados na 
Ação Orçamentária 2471.10, Fonte 107. 

Art. 3° • Esta Portaria entra em vigor na data da 
sua publicação. 

GABINETE DA SECRETÁRIA/SESA - em 
Macapá- Ap, 12 da fevereiro de 2014. 

1Jt~....L~"'..b.-. a ""f 
O LINDA CONSUELO LIMA ARAÚJO 
Secretária de Estado da Saúde 

PORTARIA NO 39/14·SESA 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA SAÚDE, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Decreto no 1769 de 01.04.2013 e, 
considerando o que consta do Prot. Geral n° 
2014/4559; 

• Considerando a Lei no 1.033106, de 
21.07.06, alterada pela Lei no 1.081, de 
16.04.2007, que Instituiu o Fundo Rotativo 
dos Estabelecimentos de Saúde da Rede 
Assistencial do Interior e da Capital do 
Estado, com objetivo de atender despesas de 
custeio; · 

RESOLVE: 

Art. 1° - São fixados os valores do Fundo 
Rotativo, de que trata a Lei n° 1.081, de 16 
de abril de 2007, para o 10 quadrimestre do 
corrente exerádo, na forma do disposto na 
tabela abaixo: 

-HOsPITAL 3390·30 3390.39 TOTAL 
HOSPITAL DA R$ R$ R$ 
CRIANÇA E 400.000 80.000, 480.000.0 
DO ,00 00 o 
ADOLESCENTE 

R$ 480.000,00 

Art. 2° • Os recursos serão empenhados.na 
Ação Orçamentária 2471.10, Fonte 107. 

Art. 3° • Esta Portaria entra em vigor na data 
de sua publicação. · 

GABINETE DA SECRETÁRIA/SESA - em 
Macapá - Ap, 12 de fevereiro de 2014. 

~a-~ ... w...;...a-' . 
OUNDA CONSUELO UMA ARAÚJõr 
Secre~ria de Estado da Saúde 



Macapã, 17.02.2014 

PORTA RIA N° 40/14-SESA 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA SAÚDE, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Decreto n• 1769 de 01.04.2013 e, 
considerando o que consta do Prot. Geral n• 
2014/2730; 

·Considerando a Lei n• 1.033/06, de 21.07.06, 
alterada pela Lei n• 1.081, de 16.04.2007, que 
instituiu o Fundo Rotativo dos 
Estabelecimentos de Saúde da Rede 
Assistencial do Interior e da Capital do Estado, 
com objetivo de atender despesas de custeio; 

RESOLVE: 

Art. 1° • São fixados os valores do Fundo 
Rotativo, de que trata a Lei n• 1.081, de 16 de 
abril de 2007, para o 1° quadrimestre do 
corrente exercício, na forma do disposto na 
tabela abaixo: 

HOSPITAL 3390·30 I 3390·39 TOTAL I 
HOSPITAL R$ I R$ R$ 
OA MULHER 300.000,00 ' 180.000. 480.000. I 
"MÃE LUZIA" ' 00 00 

RS 480 .. 000,00 _ _j 

Art. 2° • Os recursos serão empenhados na 
Ação Orçamentária 2471.10, Fonte 107. 

Art. 3" • Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. 

GABINETE DA SECRETÁRIAISESA - em 
Maca pá- Ap, 12 de fevereiro de 2014. 

áP~_,é-~;"·~-JJ.,Jc~d.~ 
OLINDA CONSUELO LIMA ARAÚJ~ 
Secretária de Estado da Saúde 

PORTARIA NO 41/14·SESA 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA SAÚDE, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Decreto n° 1769 de 01.04.2013 e, 
considerando o que consta do Prot. Geral no 
2014/1011; 

• Considerando a Lei no 1.033/06, de 
21.07 .06, alterada pela Lei no 1.081, de 
16.04.2007, que instituiu o Fundo Rotativo 
dos Estabelecimentos de Saúde da Rede 
Assistencial do Interior e da Capital do 
Estado, com objetivo de atender despesas de 
custeio; 

RESOLVE: 

Art. 1 o - São fixados os valores do Fundo 
Rotativo, de que trata a Lei no 1.081, de 16 
de abril de 2007, para o 1° quadrimestre do 
corrente exercido, na forma do disposto na 
tabela abaixo: 

HOSPITAL 3390-30 339o-39 TOTAL 
HOSPITAL DE; R$ R$ R$ 
EMERG~NCIA 1320.~00,0 160.000 480.000 

00 .00 
R$ 480.000 00 

Art. 20 - Os recursos serão empenhados na 
Ação Orçamentária 2471.10, Fonte 107. 

Art. 30 - Esta Portaria entra em vigor na data 
de sua publicação. 

GABINETE DA SECRETÁRIA/SESA - em 
Macapá - Ap, 12 de fevereiro de 2014. 

PORTARIA N" 42/14-SESA 

(DIÁRIO OFICIAL) 

considerando o que consta do Prot. Geral n• 
2014/2013; 

• Considerando a Lei n• 1.033/06, de 21 .07.06, 
alterada pela Lei n• 1.081, de 16.04.2007, que 
instituiu o Fundo Rotativo dos 
Estabelecimentos de Saúde da Rede 
Assistencial do Interior e da Capital do Estado, 
com objetivo de atender despesas de custeio; 

RESOLVE: 

Art. 1° • São fixados os valores do Fundo 
Rotativo, de que trata a Lei n• 1.081, de 16 de 
abril de 2007, para o 1° quadrimestre do 
corrente exercício, na forma do disposto na 
tabela abaixo: 

HOSPITAL 3390-30 3390-39 TOTAL 
HOSPITAL DE RS R$ R$ 
SANTANA 380.000,00 100.000, 480.000. 

00 00 
R$ 480.000,00 

Art. 2• • Os recursos serão empenhados na 
Ação Orçamentária 2471.10, Fonte 107. 

Art. 3° • Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. 

GABINETE DA SECRETÁRIAISESA - em 
Macapá- Ap, 12 de fevereiro de 2014. 

~~....{_:~.iJ... I .. . 

OLINDA CONSUELO LIMA ARA~ 
Secretária de Estado da Saúde 

PORTARIA N° 44/14-SESA 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA SAÚDE, no 
uso das atribuições que lhe &Ao conferidas 
pelo Decreto n• 1769 de 01.04.2013 e, 
considerando o que consta do Prot. Geral n• 
2014/3490; 

• Considerando a Lei n• 1.033106, de 21.07.06, 
alterada pela Lei n• 1.081, de 16.04.2007, que 
instituiu o Fundo Rotativo dos 
Estabelecimentos de Saúde da Rede 
Assistencial do Interior e da Capital do Estado, 
com objetivo de atender despesas de custeio; 

RESOLVE: 

Art. 1• • São fixados os valores do Fundo 
Rotativo, de que trata a Lei n• 1.081, de 16 de 
abril de 2007, para o 1° quadrimestre do 
corrente exercício, na forma do disposto na 
tabela abaixo: 

HOSPITA I 3390·30 3390- 3390· TOTAL 
L . 39 36 

UNIDADE RS RS RS R$ 
MISTA OE 50.000,0 5.000,0 25.000, 80.000. 
SAÚDE o o 00 00 
DE 
VITÓRIA 
CO JARI 

R$ 
80.000, 

TOTAL 00 

Art. 2" - Os recursos serão empenhados na 
Ação Orçamentária 2472.7, Fonte 107. 

Art. 3" • Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. 

GABINETE DA SECRETÁRIA/SESA - em 
Maca pá- Ap, 12 de fevereiro de 2014. 

~.Lu..~~~~ 
OLINDA CONSUELO LIM!- ~RAúJf' 
Secretária de Estado da Saú'"'d;.:.e __ _ 

PORTA RiA N° 45/14-SESA 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA SAÚDE, no. 
uso das atribuições que lhe slio conferidas 

A SECRETÁRIA DE ESTADO OA SAÚDE, no pelo Decreto n• 1769 de 01.04.2013 e; e 
uso das atribuições que lhe são conferidas considerando o que consta do Prot. Geral n• 
pelo Decreto n• 1769 de 01.04.2013 e, 201418033; 

•. ~i-";;d . ~~ ~· .. / ;.p-,, . .,. ·-;<~""';··~ c:· I. 
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RESOLVE: 

Art. 1• • Designar os profissionais abaixo 
relacionados, para sob a presidência do 
primeiro, constituírem a Comissão de 
Avaliação Técnica para proceder a análise das 
propostas apresentadas ao Pregão Eletrônico 
n• 049/2013, referente ao Processo n• 
2013/41497, objeto para contratação de 
empresa especializada na prestação de serviço 
de locação de veículos tipo ambulâncias do 
tipo "A" (simples remoçlio) e tipo "O" (UTI 
Aérea) para prestação de serviços nas 
Unidades Hospitalares que compõe a Rede 
Estadual de Saúde do Estado do Amapá. 

EQUIPE TÉCNICA: 
• José Ivo de Melo 
• Claudenir Vieira de Souza 
• Márcio Bastos Teixeira 
- Elizete Paraguassú Melo Duarte 
·Patricia Albuquerque Brazão Creão 
• Joã'o Álvaro de Almeida Costa 

Art. 2" - Compete a Comissão diligenciar as 
empresas licitantes e confeccionar relatório 
quanto a aceitabllidade das propostas em 
conformidade com as condições constantes no 
edital e termo de referencia. 

Art. 3" • A referida comissão terá o prazo de 
cinco (05) dias úteis, à contar da data de 
publicação no Diário Oficial do Estado, para 
concluslio dos trabalhos, devendo apresentar 
relatório circunstanciado. 

Art. 4" • A presente portaria entra em vigor na 
data de publicação. 

GABINETE DA SECRETÁRIAISESA - em 
Macapá- Ap, 12 de fevereiro da 2014. 

4'1 . I 
J..tl~MlLe.' ~t 1 Lf4JR~~ 
O LINDA CONSUELO LIMA ARAÚJO a 
Secretária de Estado da Saúde 

PORTARIA N" 43/14-SESA 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA SAÚDE, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Decreto n• 1769 de 01.04.2013 e, 
considerando o que consta do Prot.. Geral n• 
2014/1726; 

- Considerando a Lei n• 1.033/06, de 21.07.06, 
alterada pela Lei n• 1.081, de 16.04.2007, que 
instituiu o Fundo Rotàtivo dos 
Estabelecimentos de Saúde da Rede 
Assistencial do Interior e da Capital do Estado, 
com objetivo de atender despesas de custeio; 

RESOLVE: 

Art. 1° - São fixados os valores do Fundo 
Rotativo, de que trata a lei n• 1.081, de 16 de 
abril de 2007, para o 1• quadrlmestre do 
corrente exercício, na forma do disposto na 
tabela abaixo: 

HOSPITAL 3390-30 3390-39 TOTAL 
HOSPITAL R$ R$ R$ 
ESTADUAL OE 380.000,00 100.000, 480.000. 
LARANJAL DO 00 00 
JARI 

RS 480.000,00 

Art. 2• • Os recursos serão empenhados na 
Ação Orçamentária 2471.10, Fonte 107. 

Art. a• · Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. 

GABINETE DA SECRETÁRIA/SESA - em 
Macapá- Ap, 12 de fevereiro de 2014. 

12t~~~~~ 
OLINDA CONSUELO LIMA ARAÚJO d 
Secret2rla da Estado da ~aúttA 



Macapã, 17.02.2014 

I Autarquias Estaduais 

(Adap 

lvana Maria Antunes Moreira 

PREGÃO N•. 01412013-ADAP 
A TA DE REGISTRO DE PREÇO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.• 00112014-AOAP 
PROCESSO N". 2000.23912013-ADAP 
PREGÃO PRESENCIAL N.• 014/2013-ADAP 
VALIDADE: 12 (DOm MESES __ 

) 

Aos 1 o dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e quatorze. 
a AG~NCIA DE DESENVOLVIMENTO DO AMAPÁ. situada à 
Alameda Abraão Perez. sln, Centro, Ci!1ade de Macapá, 
Estado do Amapá, representada por sua diretora.presidente, 
Sr.• IVANA MARIA ANTUNES MOREIRA. nomeada pelo 
Decreto n•. 1208. de 11 de fevereiro de 2011. brasileira. uniao 
estável, professora. inscrija no RG sob o n•. 304.055-AP, 
expedida pela SEGUP/AP. CPF n•. 776.243.607-30. residente 
e domiciliada na Rua Vlcta Mota Dias. n•. 122. Marco Zero 
Macapá-AP, CEP: 68.903-325, no uso de suas atribuições 
legais e nos termos da Lei n•. 10.52012002, Decreto n•. 
3.555/2000. Decreto n•. 7.89212013 e do art. 15 da Lei Federal 
n•. 8.666193. observadas, ainda, as demais normas legais 
aplicáveis. de acordo com o resultado da classificação das 
propostas apresentadas no PREGÃO PRESENCIAL, PARA 
REGISTRO DE PREÇOS N°. 01412013 - ADAP RESOLVE 
REGISTRAR o preço da empresa vencedora do certame 
licijatório, de acordo oom a classificaçao por ela alcançada. em 
tunç3o do preço global apresentado, e das demais empresas 
que decidiram cotar os bens ou serviços com preços iguais ao 
do ficijante vencedor. nos termos do inciso I do artigo tt do 
Decreto n•. 7.892120t3, observadas as condições do Edital que 
integra este instrumento de registro e aquelas enunciadas nas 
cláusulas que se seguem. 
1.000BJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS 
para fornecimento de material de expediente conforme 
discriminado no Termo de Referência , ANEXO I 00 EDITAL 
DE PREGÃO N". 014/2013·ADAP, que passa fazer parte. para 
todos os elMos, desta Ata. 
2. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. O registro de preços fonnalizado na presente Ata teré 
validade de 12 (doze) meses. incluidas eventuais prorrogações. 
contados a partir da data de sua assinatura. com eficácia a 
partir de sua publlcaç3o no Diário Oficial do Estado do Amapá. 
3. DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
3.t. O Órgao Gerenciador da ata de registro de preços será a 
AGIÕNCIA DE DESENVOLVIMENTO DO AMAPÁ- AOAP, que 
exercerá suas atribuições por intennédio da Coordenadoria de 
Aquistç6es1Comissão de Pregêo. 
4. DOS PREÇOS REGISTRADOS 
4.1. Os preços. as empresas. as quantidades e as 
especificações do material de expediente registrados na 
presente Ata encontram-se indicados nos quadros abaixo. 
observando-se a ordem de classificaç3o obtida no certame 
licHatório: . _ _ . _ 

EMPRESA REGISTRADA: R. S. IGLESIAS-ME, inscrija no 
CNPJ: 01.067.007/0001-93,1.E.: 03017895-1, AY. FAB, n• 
2000A -Bairro: Centro, CEP 68.906.073, Fone/fax: (96) 
3222-1506. 
FORNECIMENTO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE PARA 

AADAP 

ITEM ESPECIFICAÇAO DO UNID. QUANT VALOR 
MATERIAL UNIT. 

FITA ADESIVA. 
POLIPROPILENO, 
TRANSPARENTE. 50 X . ROLO 
50 MM. LARGA. 
MULTIUSO, INCOLOR. 
MONO FACE. 
GRAMPEADOR PARA 
PAPEL. TIPO 
ESCRITÓRIO, COM 
CAPACIDADE PARA 

; GRAMPEAR, NO 2 I MINIMO. 20 FOLHAS UNID 
DE GRAMATURA 75 

3 

4 

G/M2 E CAPACIDADE 
PARA 200 GRAMPOS 
26/6 EM METAL 
CROMADO OU 
PINTADO. 

LAPISEIRA GRAFITE 
0,9 MM - COM 
BORRACHA - COM 
PONTA EM METAL 
LIVRO DE ATA COM 
200 FOLHAS. CAPA 
DURA FORRADA NA 
COR PRETA. 
MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 
220 MM X 330 MM. 
COM VARIAÇÃO DE 
20 MM PARA MAIS OU 
P~RAMENOS. 

UNI O 

UNI O 

tO 
2,50 

20 
8.50 

110 3,50 

5 14,00 

(DIÁRIO OFICIAL) 

'LiVRO DE 
PROTOCOLO COM 
100 FOLHAS. CAPA 
DURA FORRADA NA 
COR PRETA. 

5 MEDINDO UNID 
APROXIMADAMENTE 
23 CM X 16 CM, COM 
VARIAÇÃO DE 1 CM 
PARA MAIS OU PARA 
MENOS. 
PAPEL PARA 
COPIADORA COM AS 
SEGUINTES 
CARACTERÍSTICAS: 
BRANCO. OPACO, 
LISO. ALCALINO; 
GRAMATURA: 75 
GIM2; F"ORMATO A4 
(210 MM X 297 MM): 
RESMA COM 500 

6 FOLHAS; UMIDADE: CX 
ENTRE 3,2 % A 3,6 %; 
EMBALAGEM BOPP 
(COMPOSIÇAO DE 
PLÁSTICO MAIS 
PAPEL. REVESTIDO 
EXTERNAMENTE 
COM UMA CAMADA 
PLÁSTICA) OU EM 
PAPEL KRAF"T 
LAMINADO COM 
POLI ETILENO; 

I 
PAPEL PARA 
IMPRESSORA 
PLOTER 9t4X20-

I GLOSSY PAPER 
I (USADA PARA 
· PLOTAR PAINtiS) 
GLOSSY PAPER 
GRAMATURA: 150 

7 G/M2 ESPESSURA: ROLO 
200 MICRN8MIL; 
LARGURA: 

I
' POLEGADAS -

! 

361NIMILÍMETROS -
914MM; 
COMPRIMENTO: PtS 
-100FT/METROS- 30 
M MODELO: 
CS4107}_ 
PASTA TAMANHO A4. 
COR 

I 
8 COM CANELETA, EM UNIO 

PVC TAMANHO 

10 

180 

150 

200 

-

5,50 

t50.00 

55.00 

2,00 
TRANSPARENTE. j 

• __ ê_OX330M'!_ _----J'---'-----J 

9 

tO 

11 

12 

13 

14 

15 

16 

17 

TESOURA PARA USO 
GERAL. INOXIDÁVEL-
CABOS DE 
POLIPROPILENO 
MEDINDO APROX. 20 
CM 
BORRACHA BICOLOR 
AZULNERMELHA, 
PARA LÁPIS E 
CANETA. C/40 UNIO 
LAPIS N". 02 CAIXA 
COM 100UNID 
PASTA EM L. 
COLORIDA, COR 
CRISTAL. EM PVC 
TAMANHO 
230X330MM. 
ENVELOPE EM OFF­
SET BRANCO 90 GR 
229X324 
TRENA DE FIBRA DE 
VIDRO. TAMANHO 
som 
MARCA TEXTO 
AMARELO E VERDE 
CAIXA COM 12 UNID 
COLA BRANCA COM 
90ML 

COLA ISOPOR90 ML 

PINCEL PARA 

UNI O 

UNID 

ex 

UNID 

UNI O 

UNJO 

ex 

TUBO 

TUBO 

t8 QUADRO BRANCO CX 
CAlCA COM 12 UINO 
CLIPS DE METAL 
NIQUELADO N° 2/0 
PARA PRENDER 

t9 PAPIÕIS. 
ACONDICIONADO EM 
CAIXA COM t 00 
UNIDADES 
PASTA TIPO 

ex 

30 

2 

2 

70 

370 

17 

8 

ts 

10 

2 

50 

CLASSIFICADOR 
20 TRANSPARENTE COM UNID 300 

ELÁSTICO 
4.2 DO CADASTRO OE RESERVA 
4.2.1 Nao houve cadastro de reversa. 
6. 00 CONTRA TO 

6,00 

8,00 

20.00 

1,50 

0,20 

50,00 

12.00 

t,20 

2,00 

t6.00 

t,90 

1.50 

5.1. A critério da Agência de Desenvolvimento do Amapá, 
obedecida à ordem de classificaç3o, o licitante vencedor. cujo 
preço tenha sido registrado na Ata de Registro de Preço. será 
convocado para celebrar contrato ou retirar a nota de empenho 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis. a contar da data do 
recebimento da convoceçao, estando as obrigações assumidas 
vinculadas â proposta. aos lances, ao edital e à respectiva Ata. 
5.2. O Sistema de Registro de PreÇos não obriga o 
fornecimento, nem mesmo nas quantidades indicadas no 
Anexo I. podendo a Administração promover a solicilaç3o em 
unidades d~~ordo com suas necessidades. 
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5.3. A Agência de Desenvolvimento do Amapá n3o está 
obrigada, durante o prazo de validade do registro de preços 
decorrente deste certame. a firmar as contratações que dele 
poderao advir. podendo realizar licttações especificas para a 
aquisiç3o pretendida, fiCando assegurada ao beneficiário do 
registro a preferência de fornechnento em igualdade de 
condições. 
5.4. O direito de preferência de que trata o subHem anterior 
poderé ser exercido pelo beneficiário do registro quando a 
Agência de Desenvolvimento do Amapé, depois de realizada a 
licitação especifica. constatar que o preço obtido é igual ou 
maior que o registrado ou, após negociação. aquiescer o 
detentor da ata em baixar o preço registrado. igualando ou 
tornando-o menor que o obtido em referida licilaç3o. 
5.5. Os preços ofertados e registrados poderão serao ser 
revistos nos termos do artigo 17 do Decreto n•. 7.892, de 23 de 
janeiro de 20t3. 
5.6. A presente Ata poderé ser utilizada por qualquer órgão ou 
!1!'tidade J!a A.f!ministração Pública. exceto Federal. que nao 

tenha participado do certame licilatório, mediante prév~a, 
consuHa e anuência da ADAP. observadas, ainda, as dema1s : 
regras impostas na legislaç3o que rege a ma~éria. 
5.7 As aquislçóes ou contratações adlcionats a que se refere 
este artigo não poderão exceder. por órgão ou entidade. a cem 
por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o. 
órgão gerenciador e órgãos participantes. 
5.8 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de 
preços não poderá exceder. na totalidade, ao qufntuplo do 
quantnativo de cada item registrado na ata de registro de 
preços para o órgao gerenciador e órgãos participantes. 
independente do número de órgilos nao participantes que 
aderirem. 
5.9 A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de: 
Registro de Preços será definida nos instrumentos 
convocatórios. observado o disposto no art. 57 da Lei n! 8,666, 
de t993. 
S.t O Os conlratos decorrentes do Sistema de Registro de 
Preços poderão ser aijerados. observado o disposto no art. 65 
da Lei n2 8.666 de 1993. 
5.tt O contrato decorrente do Sistema de Registro de 
Preços deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 
registro de preços. 
6. DO PAGAMENTO 
6.1. O pagamento será efeluado através de Ordem BancAria, 
mediante depósno na conta~rrente da Contratada. no prazo 
de at~ 05 (cinco) dias úteis após a prestaç3o dos serviços de 
fornecimento de material de expediente, acompanhado da · 
respectiva Nota Fiscal/Fatura, emitida em. no mlnlmo. 02 
(duas) vias, de acordo com a Nota de Empenho, a qual será 
conferida e atestada pelo servidor ou comissão responsável 
pelo recebimento. observado o estabelecido no art. s• da Lei 
n•. 8.666/93, e desde que nAo ocorra fator impedftivo 
provocado pela Contratada. 
6.2. O fornecimento será feito conforme estipulado no Tenno 
de Referência e deverá ser parceladamente. a critério da 
ADAP. 
6.3. A AOAP não receberá o material de expediente em i 
desacordo com esta Ata e com o Anexo I (Termo de 
Referência) do Edital de PregAo n•. 014/2013-ADAP, sem 
prejuízo da aplicaç3o das sanções previstas no nem 9 desta 
Ata. 
6.4. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto 
pendente de liquidaç3o qualquer obrigação financeira que lhe 
for Imposta. em virtude de penalidade ou inadimplência, serr: 
que Isso gere direito ao pleito de reajustamento dos preços ou 
correç3o monelária. 
6.5. Os pagamentos somente serão realizados após a 
comprovaç3o de regularidade da mediante a comprovaç3o 
documental da manutenç3o da regularidade perante a Fazenda 
Nacional, Estadual e Municipal, a Seguridade Social, o FGTS e 
Justiça do Trabalho, exigidas na fase de habílitaç3o do certame 
licita tório. 
6.6. No caso de eventual atraso de pagamento. desde que a 
contratada nAo tenha concorrido de alguma forma para tanto. 
fica convencionado que a taxa da atualizaçao financeira devida 
pela contratante, entre a data acima referida e a 
correspondente ao efetivo adimplemento da parcela. será 
mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
EM=IxNxVP 
Onde: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e 
a do efetivo pagamento: 
VP z Valor da parcela a ser paga; e 
I c lndice de atualização financeira = 0,0001644, assim 
apurado: 
TX =Percentual da taxa anual = 6% 
I = illll1QID 

365 
I c !§UQQ1 

365 
I= 0,0001644 
7. DAS OBRIGAÇÓES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 
7.1. Gerenciar a presente Ata, indicando, sempre que 
solicitado,· o nome do detentor da Ata. o preço,· e as. 
especificações dos ttens registrados. observada a ordem de 
classificaç3o indicada na llcitaçAo. 
7.2. Observar para que. durante a vigência da > Mente Ata, 
sejam mantidas todas as condições de haoilitação e 
qualificaç3o exigidas na licnaç3o. bem assim, a compatibilidada 
com as obrigações assumidas. 
7.3. Conduzir eventuais procedimentos administrativos de 
renegoclaçao de preços registrados, para fins de adequação às 
novas condições de mercado, e de aplicaçAo de penalidades. 
7.4. Acompanhar a evolução dos preços de mercado, com a 
finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles 
registrados na Ata; 
7.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições,. 
ajustadas na presente Ata. ·. 
7 .6. Consultar o detentor da Ata registrado (observada a ordem 
de classificaç3o) quanto ao interesse em fornecer o material de 
expediente a outro{s} órgão da Admlnistraç3o Pública que 
exteme(m} a intenç3o de utilizar a presente Ata. conforme item · 
5.6. 
8. DAS OBRIGAC0ES 00 DETENTOR OA ATA 
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8.1. Prestar os serviços de fornecimento de material de 
expediente obedecendo rigorosamente ao disposto no anexo 1 
(Termo de Referência) do edHal do Pregao n.• 01412013-ADAP. 
~.2. Providenciar a imediala correção de defiCiências, falhas ou 
Irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR 
referentes às condições firmadas na presente Ata. 
8.3. Viabilizar o atendimento das condições firmadas a partir da 
data da publicação da presente Ata. 
8.4. Ma~er, durante o prazo de vigência da presente Ata, todas 
as cond1ções de habllnação exigidas no Edital de Pregao n.• 
014120t3-ADAP. 
8.5. Informar. no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados do recebimento da notificação, quanto à aceHação ou 
não do fornecimento de material de expediente a outro órgão 
da Adminlstraçao Pública (não participante) que venha a 
manifestar o interesse de utilizar a presente Ata, conforme item 
5.6. 
9 • DAS PENALIDADES 
9.1. Ficará impedida de licilar e contratar com o Estado. pelo 
prazo de alé 5 (cinco) anos. e será descredenciada no 
Certificado de Registro Cadaslral - CRC/SEAD/GEA. se for o 
caso, sem prejuízos das multas previstas neste Edilal e das 
demais cominações referidas no Capitulo IV da Lei n• 8.666/93, 
no que couber. garantido o direno prévio da ampla defesa, o 
detentor da Ata que: 
a) Deixar de entregar a documentação exigida no EdHal. 
b) No prazo determinado, não retirar a Nota de Empenho ou 
assinar o contrato; 
c) Apresentar documento falso ou fizer deciaraçao falsa; 
d) Ensejar o retmdamento da execução do objeto deste 
Pregao: 
e) Não mantiver a proposta, injustificadamente; 
f) Falhar ou fraudar na execução do contrato: 
g) Comportar-se de modo inidóneo; 
h) Cometer fraude fiScal. 
9.2. Pela Inexecução total ou parcial do objeto deste Pregão. a 
Agência de Des~nvolvirnento do Amapá poderá. garantida a 
defesa prévia, aplicar ao detentor da Ata as seguintes sanções: 
a) Advertência, nas hipóteses de execuçao inregular de que 
não resulle prejuízo para o serviço; 
b) Muna de mora correspondente à 0,33% ao dia, calculada 
sobre o valor total do CONTRA TO e até o limHe de 10%. nas 
hipóteses de atraso injustificado; 
c) Muna de 5% (cinco por cento) calculada sobre o valor total 
do CONTRATO nas hipóteses de inexecução total ou parcial; 
d) Suspensão temporária de participaçAo em iicHação e 
Impedimento para contratar com a CONTRATANTE. por prazo 
nao superior a 2 (dois) anos. nas hipóteses de execução 
Irregular. atraso ou inexecuçAo de que resulte prejuizo para o 
serviço: 
e) Declaraçao de inidoneidade para licitar e contratar com a 

Adminislraçao Púbfica. direta e indireta, enquanto perdurarem 
os seus motivos determinantes ou até que seja promovida a 
reabilitaçAo perante a autoridade que aplicou a penalidade. nas 
hipóteses em que a execução inregular, os atrasos ou a 
inexecuçao associem-se à prática de ili~o penal. 

9.2.1. O atraso injustificado na execuçao do contrato, por 
perlodo superior a 30 (trinta) dias, poderá ensejar a rescisão do 
contrato. 
9.3. As multas aplicadas serão descontadas dos crédHos da 
contratada ou. na impossibilidade, recolhida no prazo de até 15 
(quinze) dias, da data da comunicação oficial e, casos não 
cumpridos serao cobrados judicialmente. 
9.4. Compete à Diretora Presidente da ADAP a aplicaçAo das 
penalidades previstas nos itens 9.1 e 9.2, allneas 'b". ·c·, 'd' e 
'e" e a penalidade de advertência, prevista no Hem 9.2. alínea 
"a". facultada a defesa do interessado, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, contados da notificação. 
9.5. Da aplicaçAo das penalidades prevlslas nos itens 9.t e 9.2 
caberá recurso. no prazo de 05 (cinco) dias úteis. contados da 
notificação, que será dirigido à autoridade superior, por 
intermédio da que praticou o ato. a qual poderá reconsiderar a 
sua decisão, ou. fazê-lo subir devidamente informado. 
9.6. As sanções previstas no item 9.2, alíneas 'b", 'c". 'd' e ·e·. 
poderão ser aplicadas conjuntamente com as demais 
penalidades previstas nesta Ata. 
9. 7 As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente 
registradas no Certificado de Registro Cadastral 
CRCISEAD/GEA. se for o caso. 
10. DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
10.1. A presente Ata poderá sofrer alterações. obedecidas às 
disposições contidas no Decreto n'. 7.892/2013. 
10.2. O Gerenciador da Ata de Registro de Preços 
acompanhará a evoluçAo dos preços de mercado, com a 
finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles 
registrados na Ata. 
10.2.1. Serão considerados compativeis com os de mercado os 
preços registrados que forem iguais ou inferiores a média 
daqueles apurados pela Coordenadoria de Aquislções/ADAP, 
por inlermédio do órgão Gerenciador da Ata do Registro de 
Preços. 
10.3 Quando o preço inicialmente registrado tornar-se superior 
ao preço médio praticado no mercado. o órgão gerenciador 
solicHará ao detentor da Ala, por escrtto, reduçAo do preço 
registrado, de forma a adequá-lo aos nlveis definidos nos 
termos do subitem anterior. 
1 0.3.t. Caso o detentor da Ata não concorde em reduzir o 
preço, será liberado do compromisso assumido, sem aplicaçao . 
de penalidade, devendo o órgão gerenciador convocar os 
demais licitantes constantes no cadastro de reserva, visando 
igual oportunidade de negociação. 
10.4 Quando o preço de mercado tomar-se ~uperior aos preços 
registrados e o detentor da Ata, mediante requerimento 
devidamente comprovado. nlio puder cumprir o compromisso, o 
órgão gerenciador poderá: 
a) Liberar o Detentor da Ata do compromisso assumido. sem 
aplicaçao da penalidade, confirmando a veracidade dos 
motivos e comprovantes apresentados. e se a comunicação 
oconrer antes do pedido de fornecimento: e 
b) Convocar os demais licHantes constantes no cadastro de 
reserva visando igual oportunidade de negociação. 
10.4.1 A ordem de classificaçAo dos fornecedores que 
aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado 
observará a ctassif~taçAo original verificada no cadastro de . 
reserva. 
t0.5. Não havendo êx1to nas negociações de que traiam os 
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subHens anteriores, o órgão gerenciador deverá proceder à 
rev~ga9ão da ata de registro de preços, adotando as medidas 
cab1ve1s para obtenção da contratação mais vantajosa. 
11. DO CANCELAMENTO 00 REGISTRO 
t1.1. O Detentor da Ata, assegurados o contradHório e a ampla 
defesa. terá seu registro cancelado quando: 
a) Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Regislro 
de Preço. 
b) Nao retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente 
no prazo estabelecido pela AdmlnistraçAo. sem justificativa 
aceitável; 
c) Sofrer sançtlo prevista nos incisos 111 ou IV do cacut do art. 
87 da Lei no 8.666 de 1993, ou no art, 72 di! Lei n2 t 0.520 de 
~-
d) Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se 
tornar superior àqueles praticados no mercado; 
e) Perder qualquer condição de habllitaçao ou qualificação 
lécnlca exigida no processo iicHatório; _ 

f) Por razões de Interesse público. devidamente motivado e 
justifiCado; 
e) Não comparecer ou se recusar a fornecer o material 'de 
expediente. nos prazos estabelecidos neste Editai e seus 
anexos; 
f) Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou 
parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro de 
Preço ou nos pedidos dela decorrentes. 
11.2. O Detentor da Ata poderá solicner o cancelamento de seu 
registro, na ocorrência de fato superveniente que venha 
comprometer a perfeHa execução contratual. decorrente de 
caso fortuna ou força maior, devidamente comprovado. 
12. DA PUBLICIDADE 
12.1 .. O(s) preço(s), o (s) Detentor(es) da Ata e a (s) 
espec1f1CaçAo (Oes) resumida (s) do objeto e as quantidades. 
como também as possiveis a~erações da presente Ata, serão 
publicadas no DOE. em conformidade com o disposto no 
Decreto n•. 7.89212013. 
13. DAS DISPOSIÇOES FINAIS 
13.1. Integram a presente Ata o Processo Administrativo n•. 
2000.239120t3-ADAP, o Edital do Pregão n•. 014/2013-ADAP e 
as propostas, com preços e especificações. 
13.2. As controvérsias decorrentes desta Ata serao dirimidas 
no foro da Comarca de Macapá, Capital do Estado do Amapá, 
pela Justiça Estadual, nos termos do art. 99, I, do Código de 
Processo Civil. ele o art. 109, I, da Constttuição Federal. 
E por esler, assim, justo e avençado. depois de lido e achado 
conforme, foi o presente instrumento lavrado em três vias de 
igual teor e forma e assinado pelas partes e testemunhas 
abaixo. . ~ 

J~ ·~.~ 
fVANAJ.IARI ANT~NES M~EIRA 

Direi reside te da ADAP 
CONTRA ANTE 

(Detran 

RUTH SILVA IGLESIAS 
R. S. IGLESIAS-ME 

CONTRATADA 

Ten. PM. José Aurlvan Gomes da Silva 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 032/2014 

O Oiretor·Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1 • de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n•o14.0011308/2014, com fulcro na 
Resolução n• 182/2005- CONTRAN e Portaria n• 
040/10-DETRAN/AP, em desfavor do condutor Sr. 
WAGNER NASCIMENTO REIS, portador do 
Registro de CNH n°04299664410, haja vista. ter 
violado o artigo 165 do Código de Tránsito 
Brasileiro, no dia 19 de janeiro de 2013, conforme 
o Auto de Infração AB00053475. do Departamento 
Estadual de Transito do Estado do Amapá­
DETRAN-AP. 

11- Constituir Comissao de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALOO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro. os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores. em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
prazo ou a continuidade excepcional. ambas 
mediante motivacao. 

) 
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Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

Macapa, 27 de janeir e 2014. 

PORTARIA N• 033/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1° de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauraçao de Processo 
Administrativo n'014.001306/2014, com fulcro na 
Resolução n• 18212005 - CONTRAN e Portaria n• 
040110-DETRAN/AP. em desfavor do condutor Sr. 
RENEN WARLEY FERREIRA DOS SANTOS, 
portador do Registro de CNH n°04957649272, haja 
vista, ter violado o artigo 175 do Código de 
Transito Brasileiro, no dia 20 de janeiro de 2013. 
conforme o Auto de Infração AB00079348, do 
Departamento Estadual de Transito do Estado do 
Amapá-DETRAN-AP. 

11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALOO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros. dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias. admitida a prorrogação por igual 
prazo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se. registre-se e cu e. 

Diretor-

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N• 034/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1• de abril de 2013; 

RESOLVE: 

I· Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n'014.001330/2014, com fulcro na 
Resolução n• 182/2005- CONTRAN e Portaria n• 
040/10-DETRAN/AP, em desfavor do condutor Sr. 
FAECK WANDERLEY CARDOSO SILVA, 
portador do Registro de CNH n°04783528657. haja 
vista. ter violado o artigo 165 do Código de 
Trânsito Brasileiro. no dia 06 de janeiro de 2013. 
conforme o Auto de Infração AB00052470, do 
Departamento Estadual de Transito do Estado do 
Amapá-DETRAN-AP. 

11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias á instrução 
processual. 
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IV· O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
prazo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivaçao. 

Publique-se, registre-se ~~ra-se. 
/ 

Macapá, 27 de ~iro de 2014. 

I 
_JJ;D~::w~-.:fr. 

MES DA SILVA 
ePM 

e do DETRAN/AP 

PORTARIA N° 035/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1" de abril de 2013; 

RESOLVE: 

I· Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n'014.001333/2014, com fulcro na 
Resolução n• 182/2005 - CONTRAN e Portaria n• 
040/10-DETRAN/AP, em desfavor do condutor Sr. 
EDSON MORAES DOS SANTOS JUNIOR, 
portador do Registro de CNH n• 05323094133, 
haja vista, ter violado o artigo 165 do Código de 
Trânsito Brasileiro, no dia 06 de janeiro de 2013, 
conforme o Auto de Infração B132117282, do 
Departamento de Policia Rodoviária Federal. 

11- Constituir Comissao de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro. os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

ill- Deliberar que os membros da c·omissão 
poderao reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligéncias necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instruçao será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
prazo ou a continuidade excepcional. ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, registre-se e curnpm-se. 
.-'/ 

Macapá, 27 de ja/íBfe2014. 

-~ 

JÕs 

PORTARIA N" 036/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuiçOes legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1 • de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n'014.001342/2014. com fulcro na 
Resolução n• 18212005- CONTRAN e Portaria n• 
040/10-DETRAN/AP. em desfavor do condutor Sr. 
ADEILTON ATAIDÉ DE MIRANDA, portador do 
Registro de CNH n• 04514442261, haja vista. ter 
violado o artigo 165 do Código de Trânsito 
Brasileiro. no dia 27 de janeiro de 2013. conforme 
o Auto de Infração 8130603791, do Departamento 
de Policia Rodoviária Federal 

11· Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item pr.ecedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao co~dutor _e 
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servidores, em diligências necessárias a instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
prazo ou a continuidade excepcional. ambas 
mediante motivação. 

Publique-se. registre-se eprm'~a-se. 

Ma capá, 27 de janeirsrde 2014. 

-~-JP~~E-:-t 
JostÀ 

PORTARIA N° 037/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
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SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV· O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
prazo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

lhe são conferidas por meio do Decreto _ 
Governamental n• 1786, de 1" de abril de 2013; 

PORTARIA N° 039/2014 
RESOLVE: 

I· Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n'014.00134212014, com fulcro na 
Resolução n• 18212005- CONTRAN e Portaria n• 
040/10-DETRANIAP, em desfavor do condutor Sr. 
ADEILTON ATAIDE DE MIRANDA, portador do 
Registro de CNH n• 04514442261. haja vista, ter 
violado o artigo 165 do Código de Trânsito 
Brasileiro, no dia 27 de janeiro de 2013, conforme 
o Auto de Infração 8130603791, do Departamento 
de Policia Rodoviária Federal. 

11· Constituir Comissao de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALOO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias á instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
prazo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
/J 

Macapá, 27 de janeir de 2014. 

PORTARIA N" 038/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1° de abril de 2013; 

RESOLVE: 

I· Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n•Q14.001315/2014, com fulcro na 
Resolução n• 182/2005- CONTRAN e Portaria n• 
040/10-DETRAN/AP, em desfavor do condutor Sr. 
JOSE RODRIGUES DA SILVA, portador do 
Registro de CNH n• 02569599541, haja vista, ter 
violado o artigo 165 do Código de Trânsito 
Brasileiro, no dia 13 de janeiro de 2013 .. conforme 
o Auto de Infração AB00037368, do Detran do . 
Estado do Amapá. 

11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo. composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA_ 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuiçOes legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1 • de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n'014.001304/2014, com fulcro na 
Resolução n• 182/2005- CONTRAN e Portaria n• 
040/10-DETRANIAP, em desfavor do condutor Sr. 
THALIS RENNAN RODRIGUES MARTINS, 
portador do Registro de CNH n• 04389978106, 
haja vista, ter violado o artigo 165 do Código de 
Trânsito Brasileiro, no dia 12 de janeiro de 2013, 
conforme o Auto de Infração AB00053022, do 
Detran do Estado do Amapá. 

11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
prazo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

/7 
Macapá, 27 de janeir ie 2014. 

PORTARIA N° 040/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1" de abril de 2013; 

RESOLVE: 

I· Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n"014.001312/2014, com fulcro na·· 
Resolução n• 182/2005- CONTRAN e Portaria n• 
040/10-DETRAN/AP, em desfavor do condutor Sr. 
CLAUDIA DOS SANTOS PINHEIRO, portador do. 
Registro de CNH n• 04009405920, haja vista, ter 
violado o artigo 165 do Código de Trânsito 
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Brasileiro, no dia 27 de janeiro de 2013, conforme 
o Auto de Infração AB00049409, do Detran do 
Estado do Amapá. 

11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
prazo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, registre-~e .cumpra-se. 
/ 

/ 

Maca pá, 27 de jii~eiro de 2014. 

PORTARIA N° 041/2014 

O Diretor-Presidente do 
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1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo ri" 014.001301/2014, referente à 
penalidade de :suSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 182/2005 -
CONTRAN e Pdrtaria n• 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do co'ndutor Sr. SERGIO FERREIRA 
ROSA, portador do Registro de CNH n• 
01698098446, hâja vista ter violado o artigo 175 do 
Código de Trânsito Brasileiro, no dia 03 de janeiro 
de 2013, conforme o Auto de Infração 
AB00052711. auiuado pelo DETRAN do Estado do 
Amapá. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, , composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reporta'r-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, :admitida a prorrogação por igual 
período ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, registre-se e cumpra­
se. 

./-;/"' 
Macapá, 27 de'· neiro de 2014. 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que .. ---.. _-_-__.,--r:.--JitU~Nll~~~~qt:-
lhe · são conferidas por meio do Decreto "'"'""" 
Governamental n• 1786, de 1" de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.001307/2014. referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR. com fulcro na Resolução n• 182/2005 -

·CONTRAN e Portaria n• 040/1 0-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. JEREMIAS DE 
ALMEIDA, portador do Registro de CNH n• 
00257665101, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Trênsito Brasileiro. no dia 12 de janeiro 
de 2013, conforme o Auto de Infração 
A800050813, do DETRAN do Estado do Amapá. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo. composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro. os 
demais como membros. dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias. admitida a prorrogação por igual 
período ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, registre-se e cumpra­
se. 

~ . / 

Macapá, 27 sJiÍaneiro de 2014. 

-::it". 

S DA SILVA 

PORTARIA N° 042/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ. no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1" de abril de 2013; 

RESOLVE: 

PORTARIA N° 043/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no!uso de suas atribuições legais que 
lhe são confêridas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1" de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauraçêo de Processo 
Administrativo rl• 014.001299/2014, referente à 
penalidade de fSUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com f~lcro na Resolução n• 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n• 040/1 0-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. AMAURI SANTOS DA 
SILVA, portadbr do Registro de CNH n• 
01474750754, hàja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Trên~ito Brasileiro, no dia 09 de janeiro 
de 2013, conforme o Auto de · Infração 
8132117339, ~utuado pelo Departamento de 
Policia Rodoviária Federal. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO D'A SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA co'STA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO. sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias. admitida a prorrogação por igual 
perlodo ou a continuidade excepcional. ambas 
mediante motiva·çao. 

Publique-se, registre-se e cumpra­
se. 

Macapá de janeiro de 2014. 
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PORTARIA N° 044/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1 • de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.001292/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n• 040/10-DETRAN/AP. em 
desfavor do condutor Sr. RUI JUNIOR FREITAS 
GUEDES, portador do Registro de CNH n• 
03577689262, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Transito Brasileiro, no dia 07 de janeiro 
de 2013, conforme o Auto de Infração 
AB00052671, autuado pelo DETRAN do Estado do 
Amapá. 

11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros. dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60. 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
período ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, registre-se e cumpra­
se. 

Macapá, 27 e janeiro de 2014. 

PORTARIA N" 045/2014 

o Diretor-Presidente do ' 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são ccnferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1766, de 1° de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.001310/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 182/2005-
CONTRAN e Portaria n• 040/10-DETRAN/AP. em 
desfavor do condutor Sr. ANTONIO PAULO 
MELO DA COSTA, portador do Registro de CNH 
n• 03220360476, haja vista ter violado o artigo 165 
do Código de Trânsito Brasileiro, no dia 13 de 
janeiro de 2013, ccnforme o Auto de Infração 
AB00053056. autuado pelo DETRAN do Estado do 
Amapá 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os. 
demais como membros. dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderao reportar·se diretamente ao condutor e 
servidores. em diligências necessárias à instruçâo 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
oeríodo ou a c~tinuidade~xcepcional, ambas 
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medJante mot1vaçao. 

·--

Publique-se, regis)çe-se e cumpra-
se. /· 

/ 

Macapá, 27 de janeiro de 2014. 
!! 

''. 

MES DA SILVA 
Tenent PM 

-Presidl!nte dQJtt;J.RAN/AP 

PORTARIA N° 046/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1° de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.00t311/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 182/2005-
CONTRAN e Portaria n• 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. RONEI PANTOJA 
CARDOSO, portador do Registro de CNH n• 
00844075004, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Trânsito Brasileiro, no dia 20 de janeiro 
de 2013, conforme o Auto de lnfraçao 
B130602094, autuado pelo Departamento de 
Policia Rodoviária Federal. 
11- Constituir Comissao de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
•RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissao 
poderao reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
período ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivaçao. 

Publique-se, registre-se e cumpra-
se. /7 

/ 
Macapá)? de janeiro de 2014. 

. JOSÉ· 

Diretor-

PORTARIA N• 047/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe sao conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1° de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.001331/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resoluçao n• 18212005-
CONTRAN e Portaria n• 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. IVANILOO RAMOS 
SERRÃO, portador do Registro de CNH n• 
02011248410, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Trânsito Brasileiro, no dia 20 de janeiro 
de 2013, conforme o Auto de Infração 
AB00053258, autuado pelo DETRAN do Estado do 
Amapá. 
11- Constituir Comlssao de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALOO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissao 
poderao reportar-se diretamente ao condutor e 
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servidores, em diligências necessárias à instruçao 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
período ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. · 

Publique-se, regi~f1'Se e cumpra-
se. /// 

/ 
·// 

Macaflá:.Í7 de janeiro de 20t4. 

.. -=ii-

PORTARIA N° 048/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786. de 1° de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.001287/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resoluçao n• 182/2005-
CONTRAN e Portaria n• 040/1 0-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. NAZARE DOS SANTOS 
CARNEIRO, portador do Registro de CNH n• 
03989858457, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Transito Brasileiro, no dia 06 de janeiro 
de 2013, conforme o Auto de Infração 
B132117541, autuado pelo Departamento de 
Policia Rodoviária Federal. 
11- Constituir Comissao de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderao reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instruçao 
processual. 

IV- O prazo regular da instruçao será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
período ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivaçao. 

Publique-se, registre-se e cumpra­
se . 

Macapã, 27 de janeiro de 2014. 

. DA SILVA 

PORTARIA N• 049/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe sao conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1° de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauraçao de Processo 
Administrativo n• 014.001328/2014, referente ã 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resoluçao n• 182/2005-
CONTRAN e Portaria n° 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. JOSIVAN DA COSTA 
VAZ, portador do Registro de CNH n• 
04717215330, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Trânsito Brasileiro, no dia 19 de janeiro 
de 2013, conforme o Auto de lnfraçao 
AB00053048, alltuado pelo DETRAN do Estado do 
Amapá.. · 
11- Constituir Comissao de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SII,.VA DA COSTA e CAROLINE DÉ _,/ESU-ª. 
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BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissao 
poderao reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instruçao· será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
perlodo ou a continuidade excepcional. ambas 
mediante motivaçao. 

Publique-se, registre-se e cumpra-
se. 

PORTARIA N" 050/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuiçOes legais que 
lhe sao conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1 • de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.001344/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 182/2005-
CONTRAN e Portaria n• 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. AURENISA ANDRADE 
FERREIRA MARTINS, portador do Registro de 
CNH n• 02222914227, haja vista ter violado o 
artigo 165 do Código de Trânsito Brasileiro, no dia 
27 de janeiro de 2013, conforme o Auto de 
Infração AB00053117, autuado pelo DETRAN do 
Estado do Amapá.. 
11- Constituir Comisslio de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro. os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissao 
poderao reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instruçao será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
perlodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, registre- e cumpra-
se . 

Macapá, 27 e janeiro de 2014. 

-
PORTARIA N° 051/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe sao conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1• de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauraçao de Processo 
Administrativo n• 014.001346/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 182/2005 - ·" .. 
CONTRAN e Portaria n• 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. JULIO CEZAR PENA 
PINHEIRO, portador do Registro de CNH n• · 
01266727Q4g, haja vista ter violado o artigo 175 do 
Código de Transito Brasilei:?, no dia 28 de janeiro 
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de 2013. conforme o Auto de Infração 
AB00052578, autuado pelo DETRAN do Estado do 
Amapá. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. · 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores. em diligências necessárias à instrução . 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
perfodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, registre-se e cumpra­
se. 

'7 

Macapá, ~neiro de 2014. 

S DA SILVA 
Tenente M 

Diretor- o DETRAN/AP 

PORTARIA N° 052/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1" de abril de 2013; 

RESOLVE: 

I· Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.001326/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR. com fulcro na Resolução n° 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n° 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. GLEIDSON DOS 
SANTOS LOPES, portador do Registro de CNH n• 
04029354033, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Trânsito Brasileiro, no dia 18 de janeiro 
de 2013, conforme o Auto de Infração 
AB00052993, autuado pelo DETRAN do Estado do 
Amapá. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO. sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogaçao por igual 
periodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

'JO 

Publique-se, registre-se e cumpra­
se. 

Macapã)·ide janeiro de 2014. 

' 
PORTARIA N° 053/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por me1o do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1 o de abril de 2013; 

(DIÁRIO OFICIAL) 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.001339/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO· DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n• 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. JOSE DA CONCEIÇÃO, 
portador do Registro de CNH n• 03472290302. 
haja vista ter violado o artigo 165 do Código de 
Trânsito Brasileiro, no dia 21 de janeiro de 2013, 
conforme o Auto de Infração B118736426, autuado 
pelo Departamento de Policia Rodoviária Federal. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias â instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
perlodo ou a continuidade excepcional. ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, registre-se e cumpra­
se. 

PORTARIA N° 054/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n° 1786, de 1° de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.001338/2014, referente· à 
penalidade de SUSPENSÃO 00 DIREITO DE 
DIRIGIR. com fulcro na Resolução n° 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n° 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. RODRIGO CORREA 
VIANA, portador do Registro de CNH n• 
01399871070, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Transito Brasileiro, no dia 21 de janeiro 
de 2013, conforme o Auto de Infração 
AB00053481, autuado pelo DETRAN do Estado do 
Amapá 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo. composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
perlodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivaçao. 

Publique-se, registre-se e cumpra­
se. 

Macapá, 27 de janeiro de 2014. 

JOSÉ AURIVAM GOMES DA SILVA 
Tenente PM 

Diretor-Presidente do DETRAN/AP 
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PORTARIA N" 055/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental no 1786, de 1° de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.001336/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resoluçi!lo n° 182/2005-
CONTRAN e Portaria n° 040/1 0-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. MAILSON CARDOSO 
DOS SANTOS, portador do Registro de CNH n• 
04909533769, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Trânsito Brasileiro, no dia 20 de janeiro 
de 2013, conforme o Auto de Infração 
AB00078547, autuado pelo DETRAN do Estado do 
A_!!lapá. 

11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111· Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV· O prazo regular da instnução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
periodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, registre-se e cumpra-
se. _,., 

,;; 

de janeiro de 2014. 

••. • •ty· 

PORTARIA N° 056/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO·· 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais"que 
lhe sao conferidas por meio do Decreto 
Governamental no 1786, de 1 o de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.001329/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 182/2005-
CONTRAN e Portaria n• 040/10-DETRAN/AP. em 
desfavor do condutor Sr. PAULO RODRIGUES 
SOUZA DA SILVA, portador do Registro de CNH 
n• 03725189027, haja vista ter violado o artigo 165 
do Código de Trânsito Brasileiro, no dia 06 de 
janeiro de 2013, conforme o Auto de lnfraçao 
AB00052463, autuado pelo DETRAN do Estado do 
Amapá. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. · 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução ' 
processual. 

iV- O prazo regular da instrução será de 60 
ísessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
perfodo ou a continuidad!_ excepcional, ambas 



Macapâ, 17.02.2014 

mediante motivação. 

Publique-se, registr_~5se e cumpra-
se. , 

.' 

// 

Macapá,}{de janeiro de 2014. 

JOSÉ 

Diretor· 

PORTARIA N° 057/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786. de 1°de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.001325/2014. referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n° 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. ALDA MARIA DA CRUZ 
DOS REIS, portador do Registro de CNH n° 
03466019300, haja vista ter violado o artigo 170 do 
Código de Trânsito Brasileiro, no dia 04 de janeiro 
de 2013, conforme o Auto de Infração 
AB00052811, autuado pelo DETRAN do Estado do 
Amapá. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo. composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro. os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- .Deliberar que os membros da Comissão 
poderao reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias ã instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
{sessenta) dias. admitida a prorrogação por igual 
período ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, registre_:.;;e e cumpra-
se. .// 

//1 

Macapá, ~e janeiro de 2014. 
tf . ,, 

ES DA SILVA 

Direto 

PORTARIA N° 058/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1° de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.001324/2014, referente á· 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR. com fulcro na Resolução n• 182/2005 -
CONTRAN e Portaria no 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. WESLLEY SILVA 
PINHEIRO, portador do Registro de CNH n• 
04208627645, haja vista ter violado o artigo 230 do 
Código de Trânsito Brasileiro, no dia 04 de janeiro 
de 2013, conforme o Auto de Infração 
AB00051775, autuado pelo DETRAN do Estado do 
Amapá. · 
11- Constituir Comissao de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROUNE DE ~-ESUS 

(DIÁRIO OFICIAL) 

BARRETO. sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias. admitida a prorrogação por igual 
perlodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivaçao. 

Publique-se, registre-se e cumpra-
se. -"7 

~aneiro de 2014. 

PORTARIA N° 059/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n° 1786, de 1° de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.001320/2014, referenle à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resoluçao n° 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n° 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. JOSE LUIZ PINTO 
BATISTA, portador do Registro de CNH n° 
05227687648, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Trânsito Brasileiro, no dia 28 de janeiro 
de 2013, conforme o Auto de Infração 
8130603097, autuado pelo Departamento de 
Policia Rodoviária Federal. 
11- Constituir Comissao de Processo 
Administrativo. composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO. sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderao reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias. admitida a prorrogação por igual 
período ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivaçao. 

Publique-se, registre-~e e cumpra­
se. 

PORTARIA N° 060/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ. no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n° 1786, de 1° de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.001317/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 182/2005-
CONTRAN e Portaria n° 040/10-DETRAN/AP, em 
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desfavor do condutor Sr. JUSSARA SAMPAIO 
CUNHA, portador do Registro de CNH n° 
04831515340, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Trânsito Brasileiro, no dia 31 de janeiro 
de 2013, conforme o Auto de Infração 
AB00054483. autuado pelo DETRAN do Estado do 
Amapá. 
11- Constituir Comissao de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros. dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias ã instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
{sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
perlodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, registre-se e cumpra-
se. /? 

Macapá, de janeiro de 2014. 

PORTARIA N° 06112014 

O Diretor·Presldente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n° 1786, de 1° de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a inslauraçao de Processo 
Administrativo n• 014.001316/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n° 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. DONIWILKER JESUS 
DE OLIVEIRA, portador do Registro de CNH no 
0267 4553075, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Trânsito Brasileiro, no dia 31 de janeiro 
de 2013, confomne o Auto de Infração 
AB00079316, autuado pelo DETRAN do Estado do 
Amapá. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro. os 
demais como membros, dando cumprimento ao . 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias á instruçao 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
perlodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, regi~e-se e cumpra-
se. / 

, 27 de janeiro de 2014. 

OMES DA SILVA 
en nte PM 

Dire or-Preside te do DETRAN/AP 

PORTARIA N° 062/2014 

O Dlretor-Presidont9 do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 



·: 

Macapá, 17.02.2014 

DO AMAPA, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n° 1786. de 1° de abril de 2013; 

RESOLVE: 

I· Determinar a instauração de Processo 
Administrativo no 014.001323/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n° 182/2005-
CONTRAN e Portaria n° 040/10-DETRAN/AP. em 
desfavor do condutor Sr. ANTONIO IGOR DE 
MATOS PEREIRA, portador do Registro de CNH 
no 02495563352, haja vista ter violado o artigo 165 
do Código de Trânsito Brasileiro, no dia 16 de 
janeiro de 2013. conforme o Auto de Infração 
AB00079316. autuado pelo DETRAN do Estado do 
Amapá. 
11· Constituir Comissão de Processo 
Administrativo. composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demats como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores. em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução serã de 60 
(sessenta) dias. admitida a prorrogaçao por igual 
período ou a continuidade excepcional. ambas 
mediante motivaçl!o. 

Publique-se, regis~e e cumpra-

se. // 
/ .• 

PORTARIA N° 063/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe sao conferidas por meio do Decreto 
Governamental n° 1786, de 1° de abril de 2013; 

RESOLVE: 

I· Determinar a instauração de Processo 
Administrativo no 014.001350/2014, referente é 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR. com fulcro na Resolução n° 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n° 040110-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. ALCIONE PEREIRA 
LIMA, portador do Registro de CNH n° · 
03954474403, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Trânsito Brasileiro, no dia 13 de janeiro 
de 2013, conforme o Auto de Infração 
AB00053186, autuado pelo DETRAN do Estado do 
Amapá. 
11· Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderao reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores. em diligências necessárias á instruçao 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias. admitida a prorrogação por igual 
período ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, regist~~e e cumpra-
se. / 

/ 
/ 

Macapá. ';.1 de janeiro de 2014. 
I 

S DA SILVA 

(DIÁRIO OFICIAL) 

PORTARIA N° 064/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamentafn° 1786, de 1° de abril de 2013; 

RESOLVE: 

I· Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.001348/2014, referente é 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resoluçao n° 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n° 040110-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. JONES BARBOSA DA 
SILVA, portador do Registro de CNH n° 
04804559072, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Trânsito Brasileiro, no dia 31 de janeiro 
de 2013, conforme o Au1o de Infração 
AB00054466, autuado pelo DETRAN do Estado do 
Amapá. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. · 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias á instruçao 
processual. 

IV- O prazo regular da Instrução será de 50 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
período ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, regi?~ e cumpra-

se. / 
/ 

/ 

Macapa, ~7 de janeiro de 2014. 

PORTARIA N° 065/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n° 1786, de 1° de abril de 2013; 

RESOLVE: 

I· Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.001352/2014, referente é 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n° 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n° 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. EDINEI SILVA DE 
OLIVEIRA, portador do Registro de CNH n• 
00937160837, haja vista ter violado o artigo 175 do 
Código de Trânsito Brasileiro, no dia 12 de janeiro 
de 2013, conforme o Auto de Infração 
AB00053012, autuado pelo DETRAN do Estado do 
Amapá. 
11· Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro. os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em ;diligências necessárias á instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual. 
perlodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, registre-se e cumpra­
se. 
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Macapá;J1 de janeiro de 201.4. 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe silo conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1° de abril de 2013; 

RESOLVE: 

I· Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.001353/2014 referente é 
penalidade de SUSPENSÃO DO 'DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n° 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n° 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. FABRICIO DA COSTA 
CAMORIM, portador do Registro de CNH n° 
03896768611, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Trânsito Brasileiro, no dia 31 de janeiro 
de 2013, conforme o Auto de Infração 
AB00080429. autuado pelo DETRAN do Estado do 
Amapâ. 
11· Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BAR~ETO, sob a presidência do primeiro, os 
demats como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111· Deliberar que os membros da Comissão 
poderao reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instnução 
processual. 

IV- O prazo regular da Instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
perlodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivaçao. 

Publique-se, regis!Jé·se e cumpra-
se. / 

Mac~ 27 de janeiro de 2014. 

Y\:).1\ -

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe silo conferidas por meio do Decreto 
Governamental no 1786, de 1° de abril de 2013; .. 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.001321/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n° 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n° 040/10-0ETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. ALDO DE MATOS DA 
SILVA, portador do Registro de CNH n° 
05117647724, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Trânsito Brasileiro, no dia 15 de janeiro · 
de 2013, conforme o Auto de Infração 
AB00042954, autuado pelo DETRAN do Estado do 
Amapá. 
11· Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais oomo membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111· Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e· 
servidores, em diligências necessárias é instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admttida a prorrogação por igual 
perlodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, registre-se e cumpra· 
se. ____ /7 

.. 



Macapâ, 17.02.2014 

Macapá, 27/de janeiro de 2014. 

PORTARIA N" 068/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO . 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1• de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauraçao de Processo 
Administrativo n• 014.001354/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resoluçao n• 18212005-
CONTRAN e Portaria n• 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. FRANCISCO OLIVEIRA 
SANTOS, portador do Registro de CNH n• 
03937156505, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Trânsito Brasileiro, no dia 06 de janeiro 
de 2013, . conforme o Auto de Infração 
B132116952, autuado pelo Departamento de· 
Policia Rodoviária Federal. 
11· Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111· Deliberar que os membros da Comissão 
poderao reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV· O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por Igual 
perlodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, registre-se e cumpra-
se. , 

Maca pá, 27 e janeiro de 2014. 

PORTARIA N• 069/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuiçOes legais que 
lhe sao conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1° de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauraçao de Processo 
Administrativo n• 014.001318/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 18212005-
CONTRAN e Portaria n• 040/10-DETRANIAP, em 
desfavor do condutor Sr. tLSOMAR ROCHA 
PARENTE, portador do Registro de CNH n• 
01850122310, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Transijo Brasileiro, no dia 14 de janeiro 
de 20 13, conforme o Auto de lnfraçao 
AB00078529, autuado pelo DETRAN do Estado do 
Amapá. 
li· Constituir Comissao de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
IBARRETO, sob a presidênéia do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissao 
poderão reportar-se diretamente ao condU1or e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
período ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, regiSife..se e cumpra-
se. ./ · I 

(DIÁRIO OFICIAL) 

Dirf!tO 

PORTARIA N° 070/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe sao conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1° de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.001337/2014, referente á 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 18212005-
CONTRAN e Portaria n• 040/10-DETRANIAP, em 
desfavor do condutor Sr. SHEL TON ASSUNÇÃO 
SILVA, portador do Registro de CNH n• 
04948172893, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Trânsito Brasileiro, no dia 06 de janeiro 
de 2013, conforme o Auto de Infração 
AB00037261, autuado pelo DETRAN do Estado do 
Amapá. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderao reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instnução · 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
periodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, registre-se e cumpra­
se. '7 

de janeiro de 2014, 

PORTARIA N" 071/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuiçOes legais que 
lhe sao conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1° de abril de 2013; 

RESOLVE: 

I· Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.00135112014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 18212005 - · 
CONTRAN e Portaria n• 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. ROMARIO PINTO 
CORREA, portador do Registro de CNH · n• 
00473934176, haja vista tervioiado o artigo 165 do 
Código de Transito Brasileiro, no dia 06 de janeiro 
de 2013, conforme o Auto de Infração 
8132115972, autuado pelo Departamento de 
Policia Rodoviária Federal. 
11· Constituir Comissao de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias á Instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da lnstruçao será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogaçao por igual 
per!odo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, registre_;r.e cumpra-
----~se~·- . 
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PORTARIA N• 07212014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuiçOes legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1° de abril de 2013; 

RESOLVE: 

I· Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.001335/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 18212005 -
CONTRAN e Portaria n• 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. FABIO DE ALMEIDA 
PEREIRA, portador do Registro de CNH n• 
01494832238, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Trânsito Brasileiro, no dia 06 de janeiro 
de 2013, conforme o Auto de Infração 
AB00052687, autuado pelo Departamento de 
Transito do Estado do Amapá. 
11- Constituir Comissao de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderao reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instruçao será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
perlodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, registre-, e cumpra-
se. -· 

Macapá, · . de janeiro d~ 2014. 

----, 

PORTARIA N" 073/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n°1786, de 1• de abril de 2013: 

RESOLVE: 

I· Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.001347/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 18212005 -
CONTRAN e Portaria n• 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. MARCOS RIVELINO DE 
FREITAS MONTEIRO, portador do Registro de 
CNH n• 01034781018, haja vista ter violado o 
artigo 165 do Código de Transito Brasileiro, no dia · 
10 de janeiro de 2013, conforme o Auto de 
lnfraçao AB00052458, autuado pelo DETRAN do 
Estado do Amapá. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, · composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
ijem precedente. 

111· Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se· diretamente ao condutor e· 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instruçao será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
perlodo ou a continuidade excepcional. ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, registr~ e cumpra­
se. 



Macapã, 17.02.2014 

Macap~ de janeiro de 2014. 

. .... . .---,._ .--·-
JOSÉ-

PORTARIA N°074/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÃNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1• de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauraçao de Processo 
Administrativo n' 014.001343/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n• 040/10-DETRAN/AP. em 
desfavor do condutor Sr. JOANIR ALVIDES 
OLIVEIRA, portador do Registro de CNH n• 
02342434713, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Transito Brasileiro, no dia 06 de janeiro 
de 2013, conforme o Auto de Infração 
AB132117223. autuado pelo Departamento de 
Policia Rodoviária Federal. · 
11· Constituir Comissao de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROUNE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
perlodo ou a continuidade excepcional. ambas 
mediante motivaçao. 

Publique-se, registre~~ e cumpra-

se. /' · 

Macapá, de janeiro de 2014: 

. . . JOSf ES DA SILVA 
T PM 

Direto -Presidente do DETRAN/AP 

PORTARIA N" 075/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe sao conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1' de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauraçao de Processo 
Administrativo n• 014.001349/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resoluçao n• 18212005 -
CONTRAN e Portaria n• 040110-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. LUCIANO AYRES 
CORDEIRO, portador do Registro de CNH n• 
04017577733, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Trânsito Brasileiro, no dia 05 de janeiro 
de 2013, confonme o Auto de Infração 
AB00052681, autuado pelo DETRAN do Estado do 
Amapá. 
11· Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROUNE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111· Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores. em diligências necessárias á instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução serei de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
perlodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivaçao. 

(DIÁRIO OFICIAL) 

Publique-se, registre-se e cumpra­
se. 

de janeiro de 2014. 

PORTARIA N• 07612014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental na 1786, de 1• de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n' 014.001340/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 182/2005-
CONTRAN e Portaria n• 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. CLEBER ALEXANDRE 
MORAES DA SILVA, portador do Registro de 
CNH n• 00991909223, haja vista ter violado o 
artigo 165 do Código de Trânsito Brasileiro, no dia 
06 de janeiro de 2013, conforme o Auto de 
Infração AB00052689, autuado pelo DETRAN do 
Estado do Amapá. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
Hem precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
período ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. ,./} 

/ 
Publique-se, regist~e:se e cumpra-se . 

PORTARIA N° 077/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÃNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe silo conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1° de abril de 201_3; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauraçao de Processo 
Administrativo n' 014.001345/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resoluçao n• 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n• 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. SIDNEY DE SOUZA 
ALMEIDA, portador do Registro de CNH n• 
01420217401, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Trânsito Brasileiro, no dia 07 de janeiro 
de 2013, conforme o Auto de Infração 
AB00052503. autuado pelo DETRAN do Estado do 
Amapá. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 

· BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
Item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias á instrução 
orocessual. 

Pá . 20 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
. (sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 

perlodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, registre-se e cumpra­
se. 

Macapá, 27 e janeiro de 2014. 

PORTARIA N° 098/2014- DETRAN/AP. 
O DIRETOR - PRESIDENTE DO 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 

DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas 

atribuições legais, conferida pelo Decreto 

Estadual n• 1786 de 01 de abril de 2013 e tendo 

em vista a solicitaçao contida no Memo. n• 

001/2014/PAD n• 007/2012/DETRAN-AP, de 30 

de janeiro de 2014, bem como o disposto no § 

2° da Lei n• 066/93, art. 179 e 180,. 

RESOLVE: 

Art.1°- Designar EUNICE CARDOSO 

CRUZ - Coordenadora de Atendimento para, 

como defensor dativo, apresentar, no prazo de 

15 (quinze) dias, defesa escrita no Processo· 

Administrativo Disciplinar n• 007/2012, a que 

responde o -indiciado FABIANO GEMAQUE 

VALENTE ANDRADE - ex Coordenador da 

Coordenadoria Administrativo Financeira I 

DETRAN-AP, uma vez que o referido negou-se 

a comparecer em todos os atos processuais do 

procedimento em comento e não ter atendido, 

no prazo legal, a citação feita por edital, para o 

que lhe serã dado vista dos respectivos autos 

na sala da Corregedoria I DETRAN-AP, · 

_localizada na Rua Tancredo Neves, n• 217 - São 

Lazaro- 3312-3203- CEP: 68909-130- Macapá­

AP, nos dias úteis, das 08:00 às 12:00 horas e 

das 14:00 às 18:00 horas. .. 
Art. 2" • Esta Portaria entrará em 

vigor na dada de sua publicação. 

Reglstre-4ie. Publique-s • Cumpra-se. 

e fevereiro de 2014. 

(Hemoap 

Ivan Daniel da Silva Amanajás 

PESPACHO HOMOLOGATÓRIO 

.PROCESSO n'.18.000.0120J2013 
PREGÃO PRESENCIAL rf'. 010/2013 • HEMOAP 
OBJETO: Serviço de Manutençao: Telefonia Fixa, 
Audiovisual e Grupo Gerador do HEMOAP. 

O Diretor Presidente do Instituto de 
Hematologia e Hemoterapla do Amapé -
HEMOAP, no uso das atribulç&ls que lhe são· 
conferidas pelo Decreto rf'. 0034 de 03 de janeiro 
de 2011, art. 33, lnchso XI do Decteto Estadual n'. 
5.519 de 09 de dezembro de 1997, que aprovou o 
Eetatuto do Instituto de Hematologia e 
Hemoterapia do Estado do Amapé e conforme o 
disposto na Lei n•. 10.520/2002 e 
~ubsidiariamente pela Lei n•. 8.S661~. 

.. 



Macapá, 17.02.2014 

Considerando, o julgamento dO Pregão 
Presencial n•. 010/2013 - HEMOAP, referente à 
Serviço de Manutenção: Telefonia Fixa. Audiovisual e 
Grupo Gerador do HEMOAP. destinado ao INSTITUTÇ> 
DE HEMATOLOGIA E HEMOTERA?IA DO AMAPA, 
iniciado a disputa no dia 17/125/2013, às 09h00min, e 
as propostas apresentadas pelas empresas abaixo 
citada: 
Empresa vencedora 01: 
M. O. B. MONTEIRO • ME 
CNPJ: 15.0733.45510001 - 93 
Com valor unijário mensal de R$ 1. 700 (Um mil e 
setecentos reais}, perfazendo um valor Global de R$ 
20.400,00 (vinte mil e quatrocentos reais) para um 
período de 12 meses. 

Empresa vencedora 02: 
A. J. CORDEIRO· ME 
CNPJ: 34.871.236/0001 -15 
Com valor unitário mensal de R$ 2.000 (Dois mil reais}, 
perfazendo um valor Global de R$ 24.00,00 (vinte e 
quatro mil reais) para um período de 12 meses. 
RESOLVE: 

Homolosar o julgamento das propostas 
apresentadas pelas empresas citadas acima, 
convocando-as, através deste ato. para a contrataçao 
do objeto licitado, nas condições estabelecidas no 
Pregão Presencial n•. 010/2013- HEMOAP. 

\ 
Macapá-AP, 10 

(Prodap )) 
José Alípio Diniz de Moraes Júnior J 

JUSTIFICATIVA DE DISPENSA DE LICITAÇÃO: 
N• 001/2014- CPL/PRODAP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: N° 103.14/2014 
- GAFIN/PRODAP 
OBJETO: Contratação com a Associaçao 
Brasileira das Entidades Estaduais de Tecnologia 
da lnformaçao ABEP, para promover 
cooperaçao técnica e administrativa através de 
troca de experiências e ideias entre associadas. 
FUNDAMENTAÇAO LEGAL: Art. 24, inciso XIII da 
Lei n•. Lei n• 8.666/93 e alterações posteriores. 
ADJUDICATÁRIA: ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA 
DE ENTIDADES ESTADUAIS DE TECNOLOGIA 
DA INFORMAÇÃO- ABEP. 
CNPJ.: N° 77.639.433/0001-16 
VALOR ADJUDICADO: R$ 7.800,12 (sete mil, 
oitocentos reais e doze centavos) 

Ratifico na forma do Art. 26 da Lei 
8.666/93 e alterações posteriores. 

/.2 /~/2014. 

José Alipio O z de Moraes Júnior 
Presidente do PRODAP 

Senhor Presidente, 

Versa a presente justificativa acerca da 
contrataçao entre o Centro de Gestão da 
Tecnologia da lnformaçao PRODAP e 
Associaçao de Entidades Estaduais de Tecnologia 
do Amapá - ABEP, por dispensa de licitaçêo 
objetivando a cooperação técnica e administrativa 
através de troca de experiências e ideias, da 
realização de estudos e pesquisas e da divulgação 
de trabalhos, visando o aperfeiçoamento a entre 
associadas. 
Justifica-se a contratação com a Associação de 
Entidades Estaduais de Tecnologia do Amapá - · 
ABEP, pessoa jurldica de direito privado, sem fins 
lucrativos, que tem como finalidade preclpua 
promover a cooperaçao entre as suas associadas 
e participar efetivamente na formulação de 
políticas públicas de TIC, nas diversas esferas 
governamentais, visando o fortalecimento da 
informática pública como instrumento de gestao, 
prestação de serviços e cidadania. 
Acerca da dispensa de licitaçêo ora apresentada, 
reza o art. 24, inciso XIII, da Lei 8.666/93, o qual 
dispõe, In verb/s: 
Art. 24. É dispensável a licitação: 
XIII • na contratação de lnstltulçllo brasileira · 
incumbida regimental ou estatutarlamente da 
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pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento 
Institucional, ou de Instituição dedicada à 
recuperação social do preso, desde que a 
contratada detenha inquestionável reputação 
ético-profissional e nao tenha fins lucrativos; 
(Redaçao dada pela Lei n• 8.883, de 1994). 
A Comissêo Permanente de Licitaçao/PRODAP 
manifesta-se favorável a contrataçao por Dispensa 
de Licitaçêo com Fundamentação Legal no Artigo 
24, incisos XIII, da Lei n• 8.666/93 e alterações 
posteriores, entendendo que a Associaçao de 
Entidades Estaduais de Tecnologia do. Amapá -
ABEP está apta conforme regularidade junto ao 
INSS e FGTS. Nota-se que o valor contratado é 
compatível com o preço de mercado. 
Pelo exposto, para salvaguardar os interesses da 

administraçao desta Autarquia, e demonstrada à 
hipótese incidente desta açao, submetemos a 
presente justificativa à apreciaçao de Vossa 
Excelência, para fins de ratificaçao e posterior 
publicaçao na Imprensa Oficial, para que se 
cumpra o disposto no artigo 26, da Lei de 
Licitações e Contrato em vigor. condição de 
eficácia deste ato. 

-AP, 12~vereiro de 2014. 

Ananlls n osta Sousa 
Preside te da CP RODAP 

De . n•. 288812011 

(Rurap 
Max Ataliba Ferreira Pires 

EXTRATO DO CONTRATO N° 003/2014- RURAP 
(AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS) 

) 

Instrumento/Parte: lnsmuto De Desenvolvimento Rural Do 
Amapá - RURAP, Como Contratante, e a Empresa ALL LUK 
SERVIÇOS E COMi:RCIO L TDA-EPP, Como Contratada. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- Do Fundamento Legal: 

O presente CONTRATO fundamenta-se nas disposições da 
lei n°10.520/02, Lei n.• 12.349/10, Lei n°12.440/11, Decreto 
n• 3.55512000, Decreto n• 5.45012005, Lei COmplementar n° 
12312006, lei Complementar Estadual n• 04412007, Decreto 
Estadual n• 5.016/2011 e, subsldiar1amenle, pela lei Federal 
8.666193 e suas aHeraçOes, além das demais noiTilas 
pertinentes e das condiç6es estabelecidas no Edftal do Pregao 
EletrOnlco rf' 007/2013 do Tipo Menor Preço por Lote. 
Processo Administrativo n• 37.135912013. 

CLÁUSULA SEGUNDA- Do Objeto: 

O presente Contrato tem como objeto a Aquisição de 
fonna Parcelada de Equipamentos e Materiais, destinados 
para Suporte na Implantação do Projeto: Produção 
Agroecofogica Integrada e Sustentável - PAIS no Estado do 
Amapá, de acordo com o Convênio de Cooperação Financeira, 
Projeto n•12.322, oalebrado entre a Fundação Banco do Brasil 
SIA e o lnstHuto de DesenvoMmento Rural do Amapá -
RURAP, eonf01me tabela: 

CLÁUSULA QUARTA - Do Valor e Da Dotação 
Orçamentária: 

Pela aquisição dos Equipamentos e Materiais o COntratante 
pagerá á Contratada, o valor global de R$ 184.568,26 (Cento 
e Oitenta e Quatro Mil, Quinhentos e Sessenta e Oito Reais 
e Vinte e Seis Centavos). As despesas em comento 
correrão à, Programa de Trabalho 2222, Fonte 203 e 
Elemento de Despesa 3390.39, oriundas do Convênio de 
CooperaçAo Finanoafra, Projeto rf 12.322, celebrado enln! a 
Fundação Banco do Brasil S/A e o Instituto de 
Desenvolvimento Rural - RURAP. 

CLÁUSULA SEXTA -Da VIgência: 

O presente Contrato terá sua vigência a contar .de 13 de 
fevereiro de 2014 a 31 de dezembro de 2014, ou até que o 
fornecimento atinja os limHes quantitativos definidos, podendo 
ser prorrogado, desde que em acordo com a lei 8.666193. 

Signatários: Max Ataliba Ferreira Pires e Lukas Teles dos 

Santos Soares ./"\. 

Data de Assinatura: 13J02l~tf01 
"""'"" """"'~: ,( 

MAX ATAWA FERREIRA PIRES 
_Diretor Presiden_~ do RURAP/AP 

EXTRA TO DO CONTRA TO N• 004/2014- RURAP 
(AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS) 

Instrumento/Parte: lnstnuto De Desenvolvrnento Rural Do 
Amapá - RURAP, Como Contratante, e a Empresa c. L. 
MAUéS-EPP, Com!! Contratada. 
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CLÁUSULA PRIMEIRA- Do Fundamento Legal: 

O presente CONTRA TO fundamenta-se nas disposições da 
Lei n° 10.520/02, Lei n.• 12.349/10, Lei n• 12.440/11, Decreto 
n• 3.55512000, Decreto n• 5.45012005, Lei Complementar n• 
12312006, Lei Complementar Estadual n• 04412007, Decreto 
Estadual n• 5.016/2011 e, subsidiariamente, pela Lei Federal 
8.666/93 e suas alteraçOes, além das demais normas 
pertinentes e das condições estabelecidas no Edftal do Pregao 
EfetrOnlco n• 007/2013 do Tipo Menor Preço por lote. 
Processo Administrativo n• 37.135912013. 

CLÁUSULA SEGUNDA- Do Objeto: 

O presente Contrato tem como objeto a AqulafçAo de 
forma Parcelada de Equipamentos e Materiais, destinados 
para Suporte na Implantação do Projeto: Produção 
Agroecotoglca Integrada e Sustentável - PAIS no Estado do 
Amapá, de acordo com o COnvênio de Cooperação Finanoaíra, 
Projeto n• 12.322, oafebrado entre a Fundação Banco do Brasil 
S/A e o Instituto de Desenvolvimento Rural do Amapá -
RURAP, conforme tabela: 

CLÁUSULA qUARTA - Do Valor e Da Dotação 
Orçamentária: 

Pela aquisição dos Equipamentos e Materiais o Contratante 
pagará à Contratada, o valor global de R$ 24.750,00 (Vinte e 
Quatro Mil, Setecentos e CinqOenta Reais). As despesas 
em comento correrllo à, Programa de Trabalho 2222. Fonte 
203 e Elemento de Despesa 3390.39, ortundas do Convênio 
de cooperaçao Financeira, ProJeto rf' 12.322, celeblado entre 
a Fundação Banco do Brasil S/A e o Instituto de 
Desenvolvimento Rural- RURAP. 

CLÁUSULA SEXTA -Da Vigência: 

O presente Contrato teré sua vigência a contar de 13 de 
fevereiro de 2014 a 31 de dezembro de 2014, ou até que o 
fornecimento atinja os l'miles quantHativos definidos, podendo 
ser prorrogado, desde que em acordo com a Le18.666193. 

Sfgnatárioe: Max Atafíba Ferreira Pires e Carmem Lúcia 

Cunha Maués 

r\. 
Data de Assinatura: 13/021201 
Macapá/Ap, 13 de fevereiro de. ~14. 

MAX AT ALI FERREIRA PIRES 
Oiretor Presidente do RURAP/AP 

EXTRATO DO CONTRATO NO 00512014- RURAP 
(AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS) 

!ns!fumeoto/Parte: fnstHuto De Desenvolvimento Rural Do · 
Amapá - RURAP, Como Contratante, e a Empresa 
CONSTRUÇ0ES E COMIÕRCIO 00 AMAPA LTOA-EPP, 
Como Contratada. · 

CLÁUSULA PRIMEIRA- Do Fundamento Legal: 

O presente CONTRATO fundamentBe nas disposlçOés da 
Lei n°10.520102, Lei n.• 12.349110, Lei n• 12.440/11, Decreto 
n• 3.55512000, Decreto n• 5.450/2005, lei Complementar n• 
123/2006, Lei Complementar Estadual n• 04412007, Decreto 
Estadual n• 5.01612011 e, subsidiariamente, pela lei Federal 
8.666193 e suas a~eraçOes, além das domeis normas 
pertinentes e das condições estabelecidas no Edital do Pregao 
EletrOnlco n• 00712013 do Tlpo Menor Preço por Lote. 
Processo Administrativo n• 37.135912013. 

CLÁUSULA SeGUNDA- Do Objoto: 

O presente Contrato tem como objeto a AqulslçAo de 
fonna Parcelada de Equipamentos e Materiais, destinados 
para Suporte na Implantação do Projeto: Produção 
Agroecofoglca Integrada e Sustentável - PAIS no Estado do 
Amapé, de acordo com o COnvênio de Cooperação Flnanoaira, : 
Projeto n• 12.322, oalebrado entre a Fundação Banco do Brasil 
S/A e o fnslftuto de Desenvolvimento Rural do Amapá -
RURAP, confoiTile tabela: 

CLÁUSULA QUARTA - Do Valor e Da Dotação 
Orçamentária: 

Pela aquisição dos Equipamentos e Materiais o Contratante . 
pagará à COntratada, o valor global de R$ 428.228,00 
(Quatrocentos e Vinte e Oito Mil, Duzentos e Vinte e Oito 
Reais). As despesas em comento correrão ~. Programa de 
Trabalho 2222, Fonte 203 e Elemento de Despesa 3390.39, 
oriundas do Convênio de Cooperação Financeira, Projeto n" 
12.322, celebrado entre a Fundação Banco do Brasil S/A e o 
Instituto de Desenvolvimento Rural- RURAP. 

CLÁUSULA SEXTA -Da Vigência: 

O presente Contrato terá sua vigência a contar de 13 de 
fevereiro de 2014 a 31 de dezembro de 2014, ou até que o 
fomec:imenlo atinja os limites quantitativos defmldos, podendo 
ser prorrogado, desde que em aoonlo com a Lei 8.666193. 

Signatários: Max Ataliba Ferreira Pires e Francisco de Assis 

Sá Gonçalves. 
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EXTRATO DO CONTRATO N' 00812014- RURAP 
(AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS) 

Instrumento/Parte: lnstftuto Oe Desenvolvimento Rural Do 
Amapá • RURAP, Como Contratante, e a Empresa OVM 
DISTRIBUIDORA L TOA. Como Contratada. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- Do Fundamento Legal: 

O presente CONTRA TO fundamenta-se nas disposições da 
Lei n' 10.520102. Lei n."12.349/10, Lei n'12.440111, Decreto 
n• 3.55512000, Decreto n• 5.45012005, Lei Complementar n• 
123/2006, Lei Complementar Estadual n• 04412007, Decreto 
Estadual n• 5.01612011 e, subsidiariamente, pela Lei Federal 
9.666193 e suas alteraçóes, além das demais nonnas 
pertinentes e das condições estabelecidas no Ed~al do Pregao 
EletrOnlco n• 00712013 do Tipo Menor Preço por Lote. 
Processo Administrativo n• 37.135912013. 

CLÁUSULA SEGUNDA- Do Objeto: 

O presente Contrato tem como objeto a Aqutslçao de 
fonma Parcelada da Equipamentos e Materiais, destinados 
para Suporte na lmplantaçao do Projeto: Produçao 
Agroecologica Integrada e Sustentável - PAIS no Estado do 
Amapá, de acordo com o Convênio de Cooperaçao Financeira, 
Projeto n• 12.322, celebrado entre a Fundaçao Banco do Brasil 
S/A e o Instituto de Desenvolvimento R111al do Amapé -
RURAP, conforme tabela: 

CLÁUSULA QUARTA - Do Valor e Da Dotaçao 
Orçamentária: 

Pela aquislçao dos Equipamentos e Materiais o Contratante 
pagará â Contratada, o valor global de R$ 10.865,00 ( Dez Mil, 
Oitocentos e Sessenta e Cinco Reais). As despesas em 
comento correrao à, Programa de Trabalho 2222, Fonte 
203 e Elemento de Despesa 3390.39, oriundas do Convênio 
de Cooperaçao Financeira, Projeto n• 12.322, celebrado entre 
a Fundaçao Banco do Brasil S/A a o lnstltulo de 
Desenvolvimento Rural- RURAP. 

CLÁUSULA SEXTA - Da Vigência; 

O presente Contrato terá sua vigência a contar de 13 de 
fevereiró de 2014 a 31 de dezembro de 2014, ou até que o 
fornecimento atinja os lim~es quantitativos definidos, podendo 
ser prorrogado, desde que em acordo com a Lei 8.666193. 

Signatários: Max Ataliba Ferreira Pires e ViCIOt Wifliam 

Matos de Oliveira. 
:"' 

pata de Assinatura: 1.3/02120 4 
Macapá/Ap, 13 de fevereiro d ro14. 

I ' 

(Universidade Estadual do Amapá) 

Maria Lúcia Teixeira Borges 

PORTARIA N. 028/2014 • UEAP 

A Reitora da Universidade do Estado do 
Amapá, no uso das atribuições legais que lhe sl!o 
conferidas pelo Decreto Estadual n. 0270 de 06 de 
janeiro de 2011, bem como pelo Estatuto da 
Universidade do Estado do Amapá, 

Considerando o Memorando n. 3/2014 -
SECPROGRAD/UEAP, de 06 de fevereiro de 
2014, 

RESOLVE: 

Art. 1•- Prorrogar por mais 01 (um) ano, o 
prazo de validade do Processo Seletivo 
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Simplificado Docente, observadas as 
disposições do Edital n. 002/2013 - UEAP, 
publicado no Diário Oficial do Estado n. 5397 do 
dia 28 de janeiro de 2013, e o resultado 
homologado no dia 19 de fevereiro de 2013. 

Art. 2°- O Processo Seletivo terá validade 
até 19 de fevereiro de 2015. 

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

Gabinete da Reitoria da UEAP, em 
Macapá-AP, 13 de fevereiro de 2014. 

Profa. Ora. Ma~~ ixeira Borges 

~-
PORTARIA N. 029/2014 • UEAP 

A Reitora da Universidade do Estado do 
Amapá, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo Decreto Estadual n. 0270 de 06 de 
janeiro de 2011, bem como pelo Estatuto da 
Universidade do Estado do Amapá, 

Considerando o Memorando n. 3/2014 -
SECPROGRAOiUEAP, de 06 de fevereiro de 
2014, 

RESOLVE: 

Art. 1•- Prorrogar por mais 01 (um) ano, o 
prazo de validade do Processo Seletivo 
Simplificado Docente, observadas as 
disposições Go Edital n• 013/2013 - UEAP, 
publicado no Diário Oficial do Estado n. 5440 do 
dia 04 de abril de 2013, e o resultado homologado 
no dia 17 de abril de 2013. 

Art. 2•- O Processo Seletivo terá validade 
até 17 de abril de 2015. 

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

Gabinete da Reitoria da UEAP. em 
Macapá-AP, 13 de fevereiro de 2014. 

EDITAL N. 044/2013 

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE 
VAGAS DO QUADRO DE TÉCNICOS. 
EFETIVOS DA UNIVERSIDADE DO ESTADO 
DO AMAPÁ 

EDITAL COMPLEMENTAR N. 1 AO 
EDITAL N. 044/2013 

A Reitera da Universidade do Estado do Amapá 
(UEAP) conforme autorização do Exmo. Sr. 
Governador do Estado do Amapá, Carlos Camilo 
Góes Capiberibe:exarada no Oficio n. 949/2011-
GAB/UEAP, em 03 de novembro de 2011 e, no uso 
de suas atribuições legais, torna publico o 
presente EDITAL COMPLEMENTAR que: 

1. acrescenta ás sugestões bibliográficas da 
Prova de Noções de Informática dos cargos de 
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nivel superior a sugestao bibliográfica "UBUNTU. 
Documentação Oficial do Ubuntu Linux. 
Disponlvel em https://help.ubuntu.coml. Acessado 
em jan/2014"; 

2. exclui do Programa da Prova de 
Conhecimentos Especificas do cargo de Técnico 
em ~lanejamento. Orçamento e Finanças -
C1ênc1as Contábeis a Lei Municipal n. 2.165/2003 
- Estatuto dos servidores; 

3. exclui do Programa da Prova · de 
Conhecimentos Especificas do cargo de 
Assistente em administraçao a Lei n. 8.112 de 
11/12190; 

4. inclui nas sugestões bibliográficas da Prova 
Conhecimentos Especificas do cargo de 
Assistente em administração a Lei n. 0066, de 03 
de maio de 1993 e alterações 
posteriores.Disponivel em: 
http:/lwww.ap.gov.br/amapa/site/paginas/servidor 
es.jsp. 

Os demais programas permanecem inalterados. 

Macapá-AP, 14 de fevereiro de 2014. 

TERMO DE RESCISÃO CONTRATUAL À 
PEDIDO 

Por este instrumento particular de rescisao de 
contrato, EU Victor Andre Pinheiro Cantuario, RG 
n• 314538-AP, CPF n• 732.100.132-68 e residente 
e domiciliado na Av. Pedro Wanderley Fernandes, 
n• 1724 - Novo horizonte, nesta capital. assino o 
presente TERMO DE RESCISÃO DO ATIVO N° 
00112014 AO CONTRATO ADMINISTRATIVO 
POR TEMPO DETERMINADO N• 14112013 
firmado com a Universidade do Estado do Amapá 
- UEAP, localizada na Av. Presidente Vargas, n• 
650- Centro. nesta cidade, mediante as cláusulas 
e condições que se seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DA RESCISÃO 

Fica rescindido o Contrato Administrativo a partir 
do dia 12 de fevereiro de 2014. 

CLÁUSULA SEGUNDA- JUSTIFICATIVA 

Justifica-se a presente rescisão, tendo em vista 
interesses pessoais do Contratado. 

Macapá-AP 12 de. fevereiro de 2014. .• 

Võcto• Andi.heõ•o Cantua•o 

Homologo o pedido de rescisão 
contratual. 

ProfB. Ora. M ~eixeira Borges 
Universi~~o do Amapá­

UEAP 

RESOLUÇÃO N" 05512014- CONSU/UEAP Art. 2•. Esta Resolução entra em vigor na data de sua expedição. 

Altera Ad Referendum o 
anexo da Resolução N° 
05412013-CONSU/UEAP. 

A Presidente do Conselho Superior da Universidade do Estado 
do Amapá, no uso das atribuições legais que lhe sao conferidas P,elo 
Estatuto e Regimento Geral da UEAP bem como pelo Decreto Estadual n• 
0270 de 06 de janeiro de 2011, . 

Considerando o Memorando n. 212014 - DRCA/UEAP ei o 
Memorando n. 11/2014- CLPEPARFOR/UEAP, 

RESOLVE: 

Art. 1• - Alterar Ad Referendum o anexo da Resolução N° 054/2013-
CONSU/UEAP. 

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

Sala do Conselho Superior Universitário da UEAP, em Macapá, 12 de 
fevereiro de 2014. 

ANEXO DA RESOLUÇÃO N° 055/2014-CONSU/UEAP 

f
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Sociedades de Economia Mista 

(AFAP ) 
Sávio José Peres Fernandes 

PORTARIA N' 017/2014- AFAP 

O Presidente da Agência de Fomento do 
Amapá S/A - AFAP, usando das atribuições que lhe são 
contendas pelo Decreto Estadual n' 0027, de 03 de janeiro de 
2011 e tendo em v;sta o Estatuto da Empresa. 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento dos servidores 
ALEX DE SOUZA LOPES • Gerente de Crédito 
RuraUOITEC/AFAP e JOÃO BOSCO MEDEIROS DE LIMA • 
Motorista que viajaram da seda de suas atribuições -
Macapâ/Ap, até o município de Calçoene, no período da 10 a 
11 de fevereiro de 2014, com o objetivo de realizar operações 
de financiamento naquele munlclplo, indusive para os 
empreendedores alocados no mercado central, recém­
inaugurado pelo gestor Municipal e Governador do Estado, em 
ação alinhada aos objetivos do projeto AFAP PERTO DE 
voe~. 

Esta portaria está em consonência com as 
disposições previstas no Manual de Normas e Procedimentos 
Administrativos da Agência de Fomento de Amapá SIA -
AFAP. 

PORTA R I A N' 01612014-AFAP 

O Presidente da Agência de Fomento do 
Amapá SIA - AFAP, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Decreto Estadual n' 0027, de 03 de janeiro de 
2011 e tendo em viSta o Estatuto da Empresa. 

RESOLVE: 

Tornar sem efe~o a Portaria n' 01112014, de 05 
de fevereiro de 2014. 

A referida portaria está de acordo com o que 
estabelece o Manual de Normas e Procedimentos da Agência 
de Fomento do Amapá S/ A- AFAP 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

([oDER LEGISLATIVO) 

(Tribunal de Contas do Estado ) 

Cons. Maria Elizabeth Cavalcante A. Picanço 

244• SESSÃO ORDINÁRIA 
Data: 19/212014 

PAUTA DE APRECIAÇÃO/ HOMOLOGAÇÃO 

Dia de Nossa Senhora da 
Conceição 

Confirmaçao/Ajuste de Matricula 

Sábado Letivo- PARFOR 

Término do 2° semestre letivo 
2014 

Prazo final para homologaçao J. 
dos diários de classe 
Natal 

REGISTRO DE ADMISSÃO 

Relataria: Cons. REGINALDO PARNOW ENNES 

01) PROCESSO N". 007045/2013-TCE 
ASSUNTO: Registro de Admissão· 
PROCEDÊNCIA: Minislério Público do Estado do 
Amapá 
INTERESSADA: Aline dos Santos Praia. 

02) PROCESSO N". 007409/2013-TCE 
ASSUNTO: Regislro de Admissão 
PROCEDÊNCIA: Minislério Público do Estado do 
Amapá 
INTERESSADO: Rodrigo Cesar Viana Assis 

03) PROCESSO N". 00752812013-TCE 
ASSUNTO: Registro de Admissão 
PROCED~NCIA: Ministério Público do Estado do 
Amapá 
INTERESSADO: Taise Nazaré Sampaio Viana 

REGISTRO DE APOSENTADORIA 

Relataria: Cons. REGINALDO PARNOW ENNES 

04) PROCESSO N". 00028112010-TCE 
ASSUNTO: Reg1stro de Aposentadoria 
PROCEDÊNCIA: Amapá Previdência- AMPREV 
INTERESSADA: Odete Marques dos Anjos 

05) PROCESSO N". 000284/2010-TCE 
ASSUNTO: Registro de Aposentadoria 
PROCEDÊNCIA: Amapá Previdência- AMPREV 
INTERESSADO: Ramyr Anaice de Oliveira 
REGISTRO DE PENSÃO 

Relatoria: Cons. JOSÉ MARCELO DE 
SANTANA NETO 

06) PROCESSO N°. 004613/2013-TCE 
ASSUNTO: Registro de Pensão 
PROCEDÊNCIA: Amapá Previdência - AMPREV 
INTERESSADOS: Kelly Leite de Oliveira Lamarão 
e Jorge de Oliveira Lamarão Carmona 

Relatoria: Cons. PEDRO AURÉLIO PENHA 
TAVARES 
07) PROCESSO N". 002291/2010-TCE 
ASSUNTO: Registro de Pensão 
PROCEDÊNCIA: Amapá Previdência· AMPREV 
INTERESSADOS: Rafaelle Medeiros Leal e Dav1 
Leal de Oliveira 
PAUTÃDEJULGAMENTO 

PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Relataria: Cons. JOSÉ MARCELO DE 
SANTANA NETO 

08) PROCESSO N". 001060/2008·TCE . . 
ASSUNTO: Prestação de Contas da Aud1tona 
Geral do Estado do Amapá. referente ao exercício 
de 2007. 
RESPONSÁVEIS: Sr. Welington de Carvalho 
campos, Período de 01.1 a 25.7.2007 e Sra. Edla 
Pinheiro Ribeiro, Período de 26.7 a 31.12.2007. 

Relataria: Cons. PEDRO AURÉLIO PENHA 
TAVARES 

' 09) PROCESSO N". 001469/2002-TCE . 
ASSUNTO: Prestação de Contas da Camara 
Municipal de Pedra Branca do Amaparí, referente 
ao exercício de 2001. 
RESPONSÁVEL: Sra. Maria Rosa da Costa 
Lameira. 
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10) PROCESSO N•. 001503/2004·TCE 
ASSUNTO: Prestação de Contas da Câmara 
Municipal de Porto Grande. referente ao exercício 
de 2003. 
RESPONSÁVEL: Sra. Zain Rocha Farias. 

11) PROCESSO N". 00291112008-TCE 
ASSUNTO: Prestação de Contas da Companhia 
de Gás do Amapá· GASAP, referente ao exercício 
de 2007. 
RESPONSÁVEL: Sr. Robério Aleixo Anselmo 
Nobre. 

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CONVÊNIO 

Relataria: Cons. RICARDO SOARES PEREIRA 
DE SOUZA 

12) PROCESSO N°. 000093/2002-TCE 
ASSUNTO: Prestação de Contas do Convênio n• 
005/2001-SEICOM/Cóoperativa de Mineração de 
Garimpeiros do Lourenço Llda - COOGAL. 
RESPONSÁVEL: Sr. Lucas Evengelista da Silva· 
Costa. 

TOMADA DE CONTAS 

Relataria: Cons. RICARDO SOARES PEREIRA 
DE SOUZA 

13) PROCESSO N'. 001626/2010-TCE 
ASSUNTO: Tomada de Contas realizada na 
Secretaria de Estado da Indústria, Comércio e 
Mmeração - SEICOM. referente ao exercício de 
2009. 
RESPONSÁVEL: Sr. Sebastião Rosa Máximo. ----.- -- . ·--- . 

Relatoria: Cons. PEDRO AURÉLIO PENHA 
TAVARES 

14) PROCESSO N'. 002498/2007-TCE 
ASSUNTO: Tomada de Conlas realizada na 
Prefeitura Municipal de Calçoene. referente ao 
exercício de 2006. 
RESPONSÁVEL: Sr. José Jorge Pereira Récio. 

TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 

Relataria: Cons. REGINALDO PARNOW ENNES 

15) PROCESSO N°. 003766/2008-TCE 
ASSUNTO: Tomada de Contas Especial realizada 
no Caixa Escolar Pracuúba do Araguari, convênio 
n• 494/2006. 
RESPONSÁVEL: Sr. Marcos Antônio da Silva 
Pantoja. 

EMISSÃO DE CERTIDÃO 

Relatoria: Cons. RICARDO SOARES PEREIRA 
DE SOUZA 

16) PROCESSO N". 00020312014-TCE 
ASSUNTO: Solicilação de Emissão de Certidão 
ÓRGÃO: Prefeitura Municipal de Santana. 
RESPONSÁVEL: Sr. Robson Santana Rocha 
Freires 

.. 

PROPOSTA DE RESOLUÇÃO NORMATIVA 

Relatoria: Cons. RICARDO SOARES PEREIRA 
DE SOUZA 

17) PROCESSO N". 000326/2014-TCE 
ASSUNTO: Proposta de Resolução Normativa n•. 
001/2014-TCE-AP 
JNTERSSADO: Tribunal de·Contas do Estado do 
Amapá. 

Relatoria: Cons. REGINALDO PARNOW ENNES 

18) PROCESSO N°. 000326/2014·TCE 
ASSUNTO: Proposta de Resolução Normaliva n•. 
002/2014-TCE-AP 
INTERSSADO: Tribunal de Contas do Estado do 
Amapá. 

Macapá, 13 de fevereiro de 2014. 

DAMILTON BA~~~~l 
Secretário!e~al TCE/AP 
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